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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17º da Resolução RES-CPJ n.º 006/2017, de
03.05.2017.

RESOLVE:

I - Publicar as escalas de plantão dos Membros do Ministério Público –
nas Circunscrições Ministeriais a serem cumpridas durante o mês de
SETEMBRO de 2025, conforme anexo desta portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça, relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 2.786/2025
Recife, 27 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de AGOSTO/2025, encaminhada pela Coordenação Administrativa
da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.784/2025, de 27/08/2025,
publicada no DOE de 28/08/2025, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.860/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de sobreaviso de Membros,
por meio da Portaria PGJ nº 2.026/2025;

CONSIDERANDO a solicitação da Promotoria Criminal da Capital, para
alterar a escala de SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.787/2025, de 27/08/2025,
publicada no dia 28/08/2025, conforme anexo desta Portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.861/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de implantar as audiências de
custódia previstas na Resolução nº 213 de 15/12/2015 do Conselho
Nacional de Justiça, disciplinada no Estado de Pernambuco pelo
Provimento nº 003/2016-CM, de 17 de junho de 2016;

CONSIDERANDO as disposições constantes da Recomendação nº 28,
de 22 de setembro de 2015, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público nas
“audiências de custódia”;

CONSIDERANDO os termos do § 2º do art. 5º, da Resolução PGJ nº
006/2016;

CONSIDERANDO a escala de rodízio, apresentadas pela Promotoria de
Justiça de Santa Cruz do Capibaribe;

CONSIDERANDO, ainda, as Designações das portarias, após o
julgamento dos Editais de Audiências de Custódia, publicadas no DOE
do dia 30/04/2025;
RESOLVE:

Publicar a Escala de Prontidão das Audiências de Custódia, a ser
cumprida durante o mês de SETEMBRO de 2025, no Polo 09 – Santa
Cruz do Capibaribe, conforme anexo desta portaria;

PORTARIA PGJ Nº 2.862/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de Audiências de custódia
para o mês de agosto/2025, por meio da Portaria PGJ Nº 2.788/2025;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração encaminhada pela
Coordenação da 9ª Circunscrição Ministerial, para alterar a escala das
audiências de custódia do polo 02 - OLINDA;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar a Portaria PGJ n.º 2.788/2025, de 27/08/2025, publicada no
DOE do dia 28/08/2025, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.863/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro
de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. CARLOS HENRIQUE TAVARES DE ALMEIDA, 1º
Promotor de Justiça Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 61ª Zona Eleitoral da
Comarca de Bom Conselho, no período de 01/09/2025 a 10/09/2025, em
razão das férias do Dr. Alexandre Augusto Bezerra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.864/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro
de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face

PORTARIA PGJ Nº 2.865/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

os exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. CARLOS HENRIQUE TAVARES DE ALMEIDA, 1º
Promotor de Justiça Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 92ª Zona Eleitoral da
Comarca de Garanhuns, no período de 21/09/2025 a 30/09/2025, em
razão das férias do Dr. Francisco Dirceu Barros.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro
de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO, Promotora de
Justiça de São José da Coroa Grande, de 1ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 26ª Zona Eleitoral da
Comarca de Rio Formoso, no período de 11/09/2025 a 30/09/2025, em
razão das férias do Dr. Rafael Moreira Steinberger.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.866/2055
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro
de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA, 2º Promotor de
Justiça Cível de Ipojuca, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 31ª Zona Eleitoral da Comarca de
Amaraji, no período de 01/09/2025 a 10/09/2025, em razão do
afastamento da Dra. Renata Santana Pego.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.867/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro
de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. NYCOLE SOFIA TEIXEIRA REGO, Promotor de Justiça
de Gameleira, de 1ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 31ª Zona Eleitoral da Comarca de Amaraji, no
período de 01/09/2025 a 10/09/2025, em razão do afastamento da Dra.
Renata Santana Pego.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.868/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, c/c art. 11-A da Lei Complementar
n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. ANA CLÉZIA FERREIRA NUNES, 17ª Promotora de
Justiça Criminal da Capital e Coordenadora do NAV, para o exercício
das funções de Coordenadora do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça Criminais (CAO Criminal) e do Núcleo de Apoio
ao Tribunal do Júri (NAJ), sem prejuízo das suas demais atribuições, no
período de 01/09/2025 a 30/09/2025, em razão das férias do Dr.
Fernando Della Latta Camargo.

II – Atribuir-lhe, no referido período, o pagamento da indenização pelo
exercício da função de coordenação, prevista no art. 61, inc. VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94 com as alterações posteriores.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.869/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alíneas “f” e “i”, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 1 0 6 0 . 0 0 1 6 9 8 0 / 2 0 2 5 - 8 8 ;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO,
6º Promotor de Justiça Criminal de Paulista e Coordenador do NAESP,
para o exercício da função de Coordenador do Centro de Apoio
Operacional de Defesa Social e

PORTARIA PGJ Nº 2.870/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

Controle Externo da Atividade Policial, no período de 01/09/2025 a
20/09/2025, em razão das férias do Dr. Francisco Ortêncio de Carvalho,
sem prejuízo das suas demais atribuições.

II - Atribuir-lhe, no referido período, o pagamento da indenização pelo
exercício da função de coordenação, prevista no art. 61, inc. VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94 com as alterações posteriores.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 17-B da Lei Complementar nº
12/94, acrescido pelo art. 3º da Lei Complementar nº 497, de 30 de
junho de 2022;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal nos termos do processo SEI n.º
19.20.0288.0017301/2025-91;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEIROA, 12º Procurador de
Justiça Criminal, para o exercício da função de Coordenador da Central
de Recursos Criminais, no período de 01/09/2025 a 30/09/2025, em
razão das férias da Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto, sem
prejuízo das suas demais atribuições.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.871/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação de afastamento encaminhada pela
Coordenação da Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, 24º Procurador
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 21º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, no período
de 01/09/2025 a 30/09/2025, em razão do afastamento do Dr. Edson
José Guerra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.872/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, “i”, da Lei Complementar n.º 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar a Dra. GEOVANA ANDRÉA CAJUEIRO BELFORT, 8ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, e o Dr. DANIEL DE ATAÍDE
MARTINS, 56º Promotor de Justiça Criminal da Capital, para o exercício
nos feitos da 3ª Vara de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar
Contra a Mulher da Capital ,  com atuação em conjunto ou
separadamente, no período de 01/09/2025 a 10/09/2025, em razão das
férias do Dr. Rinaldo Jorge da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.873/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a insuficiência de habilitados(as) no edital de
exercício simultâneo n.º 92/2025, conforme lista final publicada nos
termos do Aviso PGJ n.º 20/2025;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar a Dra. ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA, 1ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, para o exercício
simultâneo no cargo de 42º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, no período de 01/09/2025 a 30/09/2025, em razão do
afastamento da Dra. Maria Izamar Ciriaco Pontes, sem prejuízo das
suas atuais atribuições.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.874/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital, em observância à sequência dos(as)
habilitados(as) nos editais de exercício simultâneo para a Central de
Inquéritos da Capital, publicados pela Portaria PGJ

PORTARIA PGJ Nº 2.875/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

n.º 1.055/2025;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora de
Justiça de Defesa Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, para o
exercício simultâneo no cargo de 52º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 01/09/2025 a 20/09/2025, em razão das férias da
Dra. Henriqueta de Belli Leite de Albuquerque.

II - Designar, ainda, a Dra. ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora
de Justiça de Defesa Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, para o
exercício simultâneo no cargo de 29º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 22/09/2025 a 01/10/2025, em razão das férias da
Dra. Érica Lopes Cezar de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MARTINS, 38ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, para o exercício simultâneo no
cargo de 36º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
01/09/2025 a 10/09/2025, em razão das férias do Dr. João Alves de
Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.876/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. GLÁUCIA HULSE DE FARIAS, 41ª Promotora de
Justiça Criminal da Capital, para o exercício simultâneo no cargo de 39º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de 01/09/2025 a
30/09/2025, em razão das férias do Dr. Eduardo Henrique Tavares de
Souza.

PORTARIA PGJ Nº 2.877/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital, em observância à l ista de
habilitados(as) no edital de exercício simultâneo n.º 08/2025, publicado
pela Portaria PGJ n.º 1.055/2025, nos termos do art. 2º, parágrafo único,
da IN-PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOÃO ELIAS DA SILVA FILHO, 30º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, para o exercício simultâneo na 5ª Atuação nos
Feitos da Central de Inquéritos da Capital, com atuação em conjunto ou
separadamente nas audiências de custódia da Capital, no período de
01/09/2025 a 30/09/2025, em razão das férias do Dr. Eduardo Henrique
Tavares de Souza.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.878/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital, em observância à l ista de
habilitados(as) no edital de exercício simultâneo n.º 08/2025, publicado
pela Portaria PGJ n.º 1.055/2025, nos termos do art. 2º, parágrafo único,
da IN-PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MARTINS, 38ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, para o exercício simultâneo na
5ª Atuação nos Feitos da Central de Inquéritos da Capital, com atuação
em conjunto ou separadamente nas audiências de custódia da Capital,
no período de 22/09/2025 a 01/10/2025, em razão das férias da Dra.
Érica Lopes Cezar de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.879/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação

PORTARIA PGJ Nº 2.880/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES, 43º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital em exercício, para o
exercício simultâneo no cargo de 27º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, no período de 01/09/2025 a 10/09/2025, em razão
das férias do Dr. João Alves Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOSENILDO DA COSTA SANTOS, 26º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, para o exercício simultâneo
no cargo de 25º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,
no período de 01/09/2025 a 10/09/2025, em razão das férias da Dra.
Andréa Magalhães Porto Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.881/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. SÉRGIO GADELHA SOUTO, 12º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, para o exercício simultâneo no cargo
de 20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no
período de 08/09/2025 a 17/09/2025, em razão das férias da Dra.
Fernanda Henriques da Nóbrega.

PORTARIA PGJ Nº 2.882/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. IVO PEREIRA DE LIMA, 13º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, para o exercício simultâneo no cargo
de 35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no
período de 08/09/2025 a 17/09/2025, em razão das férias da Dra.
Fernanda Henriques da Nóbrega.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.883/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. NATÁLIA MARIA CAMPELO, 14ª Promotora de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital, para o exercício simultâneo nos
cargos de 9º e de 10º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, no período de 01/09/2025 a 20/09/2025, em razão das férias da
Dra. Regina Coeli Lucena Herbaud.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.884/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução

PORTARIA PGJ Nº 2.885/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA, 46º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, para o exercício
simultâneo no cargo de 30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, no período de 22/09/2025 a 01/10/2025, em razão do
afastamento da Dra. Luciana Maciel Dantas Figueiredo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO, 18º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital em exercício, de 3ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 16º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no período de 11/09/2025 a
20/09/2025, em razão das férias do Dr. Maviael de Souza Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.886/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. SOLON IVO DA SILVA FILHO, 19º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital, para o exercício simultâneo no
cargo de 17º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no
período de 11/09/2025 a 20/09/2025, em razão das férias do Dr. Maviael
de Souza Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.887/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. SHIRLEY PATRIOTA LEITE, 21ª Promotora de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital em exercício, para o exercício
simultâneo nos cargos de 31º e de 36º Promotor de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, no período de 11/09/2025 a 20/09/2025, em
razão das férias do Dr. Leonardo Brito Caribé.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.888/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar o Dr. FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO, Promotor de Justiça
de Pedra, do exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de
Brejo da Madre de Deus, atribuído pela Portaria PGJ n.º 1.304/2025, a
partir do dia 02/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.889/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a observância à lista de habilitados(as) no edital n.º
93, publicado pela Portaria PGJ n.º 2.765/2024, para exercício
simultâneo em Circunscrição diversa;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro institucional;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância

PORTARIA PGJ Nº 2.890/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

dos critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP;

RESOLVE:

Designar o Dr. HUGO EUGÊNIO FERREIRA GOUVEIA, 1º Promotor de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus no período
de 01/09/2025 a 30/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 6ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ n.º 2.705/2025, publicada no DOE de
21/08/2025, por meio da qual foi designada a Dra. SÍLVIA AMÉLIA DE
MELO OLIVEIRA, 5ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru, para o exercício simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania de Caruaru, no período de 01/09/2025 a
20/09/2025, em razão das férias do Dr. Oscar Ricardo de Andrade
Nóbrega.

II - Designar o Dr. OLAVO DA SILVA LEAL, Promotor de Justiça de
Tacaimbó, para o exercício simultâneo no cargo de 7º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, no período de 01/09/2025 a
20/09/2025, em razão das férias do Dr. Oscar Ricardo de Andrade
Nóbrega.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.891/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a observância à lista de habilitados(as) no edital n.º
93, publicado pela Portaria PGJ n.º 2.765/2024, para exercício
simultâneo em Circunscrição diversa;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro institucional;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP;

PORTARIA PGJ Nº 2.892/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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RESOLVE:

Designar a Dra. SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE, 3ª Promotora de
Justiça de Carpina, para o exercício simultâneo no cargo de Promotor
de Justiça de Itambé, no período de 22/09/2025 a 01/10/2025, em razão
das férias da Dra. Janine Brandão Morais.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a observância à lista de habilitados(as) no
edital n.º 93, publicado pela Portaria PGJ n.º 2.765/2024, para exercício
simultâneo em Circunscrição diversa;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS,
2º Promotor de Justiça de Escada, para o exercício simultâneo no cargo
de Promotor de Justiça de Glória do Goitá no período de 01/09/2025 a
20/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.893/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JEFSON MÁRCIO SILVA ROMANIUC, 1º Promotor de
Justiça de Moreno, para o exercício simultâneo no cargo de Promotor de
Justiça do Goitá no período de 21/09/2025 a 30/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.894/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 6 1 9 . 0 0 1 7 2 2 0 / 2 0 2 5 - 2 9 ;

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade do serviço e o
interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. IVO PEREIRA DE LIMA, 13º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital e Membro integrante do NAJ, para atuar
na sessão plenária da 2ª Vara do Tribunal de Júri da Capital, pautada
para o dia 02/09/2025 (processo NPU n.º 0016228-53.2010.8.17.0001),
perante o cargo de 18º Promotor de Justiça Criminal da Capital.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.895/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 1 7 5 8 . 0 0 1 7 3 3 7 / 2 0 2 5 - 5 8 ;

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar os Membros integrantes do NAJ abaixo indicados para
atuarem nas sessões plenárias da Vara Privativa do Tribunal de Júri de
Caruaru, conforme indicado a seguir:

Membro: Dr. ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, 1º Promotor
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru
Data da Sessão Plenária: 01/09/2025
Processo n.º 0000174-94.2019.8.17.0680
Cargo de Atuação: 4º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru

Membro: Dr. ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, 1º Promotor
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru
Data da Sessão Plenária: 02/09/2025
Processo n.º 0013436-71.2015.8.17.0480
Cargo de Atuação: 5º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru

Membro: Dr. VINÍCIUS SILVA DE ARAÚJO, 5º Promotor de Justiça de
Carpina
Data da Sessão Plenária: 03/09/2025
Processo n.º 0004988-17.2012.8.17.0480
Cargo de Atuação: 5º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru

PORTARIA PGJ Nº 2.896/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 5 0 7 . 0 0 1 6 0 5 4 / 2 0 2 5 - 1 7 ;

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade do serviço e o
interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça Criminal da Capital e Membro integrante do NAJ, para atuar nas
sessões plenárias do Vara Regional do Tribunal de Júri do Cabo de
Santo Agostinho e de Ipojuca, pautadas para os dias 02/09/2025
(processo NPU n.º 0008997-90.2014.8.17.0370) e 11/09/2025 (processo
NPU n.º 0002979-29.2009.8.17.0370).

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.897/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro
de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. HUGO EUGÊNIO FERREIRA GOUVEIA, 1º Promotor de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 54ª Zona Eleitoral da
Comarca de Brejo da Madre de Deus, no período de 01/09/2025 a
30/09/2025

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.898/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro
de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

PORTARIA PGJ Nº 2.899/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. VINICÍUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA, 2º Promotor
de Justiça DE Pesqueira, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 63ª Zona Eleitoral da Comarca de
Inajá, no período de 01/09/2025 a 30/09/2025

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro
de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. DIOGO GOMES VITAL, 3º Promotor de Justiça Cível de
Vitória, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 120ª Zona Eleitoral da Comarca de Venturosa, no
período de 01/09/2025 a 20/09/2025

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.900/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro
de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO 4º Promotor de
Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 120ª Zona Eleitoral da Comarca de
Venturosa, no período de 21/09/2025 a 30/09/2025

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.901/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA,  DR.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, exarou os seguintes
despachos:

DESPACHOS PGJ/CG Nº 199/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Número protocolo: 511832/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: REJANE STRIEDER CENTELHAS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para outubro/2025, nos termos do que dispõe o art. 2º,
§1º, da Instrução Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias
fracionado se efetivar nos períodos de 13 a 22/10/2025 e 01 a
20/12/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 512198/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS JÚNIOR
Despacho: À CGMP para conhecimento e à CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 512195/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
29/08/2025, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 511034/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório de Plantão - Envio
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 10/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 512127/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, nos termos do art. 6º, § 1º , da Resolução PGJ nº
19/2023, referente à atuação no Plenário do Tribunal do Júri, no dia
19/08/2025, em razão de designação pelo Procurador Geral de Justiça
como integrante do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri – NAJ. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 512152/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: ELSON RIBEIRO
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 511952/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: LEANDRO GUEDES MATOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 24/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº

18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 511955/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JÚNIOR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511961/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: JOSE FRANCISCO BASILIO DE SOUZA DOS
SANTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 23/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511970/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: FRANCISCO DIRCEU BARROS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 24/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511934/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 23/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511264/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: 1. Defiro, excepcionalmente, o pedido de 05 (cinco) dias de
conversão de plantão em pecúnia indenizatória, referente aos plantões
realizados em 05/01, 23/02, 29/03, 14/06 e 19/07/2025, nos termos do
que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023 alterada
pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 510509/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: RENATA DE LIMA LANDIM
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para dezembro/2025, nos termos do que dispõe o art. 9º
da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
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Instrução Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar no
período de 18/07 a 16/08/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 510365/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2024.2), programadas para agosto/2025, por necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado de 08 a 17/12/2025, face ciência dos substitutos e
coordenação. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 509501/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: MARCELLA CHOMPANIDIS GESTEIRA
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de férias da requerente,
para o período de 17/11 a 16/12/2025, em virtude do término da licença
maternidade, nos termos do que dispõe o art. 9º da Instrução Normativa
nº 004/2017, alterada pela Instrução Normativa nº 16/2022, de acordo
com o formulário anexado em 25/08/2025. À CMGP para anotar e
arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 29 de agosto de 2025.

FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. JOSÉ
PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 19.20.1394.0017168/2025-90
Documento de Origem: SEI
Assunto: Requerimento
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO
Despacho: Considerando a documentação acostada ao presente e a
solicitação de condições especiais de trabalho, encaminho para análise
e providências que o caso comporta.

Número protocolo: 19.20.2221.0016728/2025-50
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 29/08/2025
Nome do Requerente: FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.069,14, ao Dr. FRANCISCO
EDILSON DE SÁ JÚNIOR, Assessor da CGMP, para participar de
Correição no interior do estado, conforme Edital de Correição Ordinário
nº 009/2025, a se realizar em Tacaimbó, Cachoeirinha, Altinho, Panelas,
Cupira, Agrestina, Camocim de São Felix, Sairé e Bezerros/PE, nos dias
09, 10 e 11/09/2025, com saída no dia 09 e retorno em 11/09/2025.
Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no
prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio
do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC
para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0137.0016859/2025-31
Documento de Origem: SEI
Assunto: Plantão
Data do Despacho: 28/08/2025

DESPACHOS PGJ/CG Nº 200/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

Nome do Requerente: Coordenação Administrativa da Promotoria de
Justiça de Arcoverde
Despacho: Providenciada a publicação da portaria 2.786/2025.
Encaminhe-se à 4ª Circunscrição Ministerial para conhecimento.

Número protocolo: 19.20.0137.0016871/2025-95
Documento de Origem: SEI
Assunto: Plantão
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: Coordenação Administrativa da Promotoria de
Justiça de Arcoverde
Despacho: Providenciada a publicação da portaria 2.786/2025.
Encaminhe-se à 4ª Circunscrição Ministerial para conhecimento.

Número protocolo: 19.20.
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 29/08/2025
Nome do Requerente: JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.069/14, à Dra. JECQUELINE
GUILHERME AYMAR ELIHIMAS, Assessora da Corregedoria-Geral do
MPPE, para participar de inspeção no interior do estado, a se realizar
em Itaíba e Correntes/PE, respectivamente, nos dias 04 e 05/09/2025,
com saída no dia 03 e retorno em 05/09/2025. Deve o(a) Membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0378.0016965/2025-53
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
Despacho: Providenciada a publicação da portaria 2.786/2025.
Encaminhe-se à 4ª Circunscrição Ministerial para conhecimento.

Número protocolo: 19.20.2221.0016715/2025-13
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 29/08/2025
Nome do Requerente: CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.176,78, ao Dr. CHARLES
HAMILTON DOS SANTOS LIMA, Corregedor-Geral Substituto do
MPPE, para participar de Correição no interior do estado, conforme
Edital de Correição Ordinário nº 009/2025, a se realizar em Tacaimbó,
Cachoeirinha, Altinho, Panelas, Cupira, Agrestina, Camocim de São
Felix, Sairé e Bezerros/PE, nos dias 09, 10 e 11/09/2025, com saída no
dia 09 e retorno em 11/09/2025. Deve o(a) Membro(a) comprovar a
realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0397.0017041/2025-
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 29/08/2025
Nome do Requerente: PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR
Despacho: Encaminhe-se à CGMP, retornando-se, em seguida, a este
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça para exame e deliberação
sobre o pedido, nos termos do art. 2º da Resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações posteriores.

Número protocolo: 19.20.1269.0017146/2025-37
Documento de Origem: SEI
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Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 28/08/2025
Nome do Requerente: FERNANDO CAVALCANTI MATTOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 05
(cinco) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ nº 008/2020 e da Resolução PGJ nº 16/2024, no valor total de R$
4.933,10, ao Dr. FERNANDO CAVALCANTI MATTOS, 7º Promotor de
Justiça Crimina da Capital, para, nos termos da Portaria POR-PGJ nº
996/2025, cumprir pauta judicial e extrajudicial em Fernando de
Noronha-PE no período de 01/09 a 05/09/2025, com saída no dia 31/08
e retorno em 05/09/2025. Deve o(a) membro(a) comprovar a realização
da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da
citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-
se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0287.0017075/2025-97
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 29/08/2025
Nome do Requerente: ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 04
(quatro) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 5.022,80. 3. Autorizo a emissão de
passagens aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023, à Dra. ZULENE
SANTANA DE LIMA NORBERTO, 1º Procurador de Justiça Cível, para
participar do evento “Precedentes em Foco: Estratégia e Prática para o
Ministério Público, a se realizar em Brasília – DF, nos dias 02, 03 e
04/09/2025. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Drª.
MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA - Corregedora-Geral, Dr.
CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, Dr. MARCO AURÉLIO
FARIAS DA SILVA, Drª. CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS (em
substituição ao Dr. Edson José Guerra), Drª. LUCILA VAREJÃO DIAS
MARTINS, Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE
MELO, Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, Drª. LILIANE DA
FONSECA LIMA ROCHA, e a Presidente da Associação do Ministério
Público – AMPPE, a realização da 11ª Sessão Ordinária que será
realizada de forma presencial, no dia 03/09/2025, quarta-feira, às 14h,
no Salão dos Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador D.
Pedro II, 511 - térreo - Edifício Procuradora de Justiça Helena Caúla
Reis, nesta cidade, tendo a seguinte pauta:

Pauta da 11ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, a ser realizada presencialmente, no dia 03/09/2025, às 14h.

I – Comunicações da Presidência;
II – Comunicações dos Conselheiros e da Presidente da AMPPE;
III – Aprovação da Ata da 10ª Sessão Ordinária/2025;
IV – Processos apreciados na 31ª Sessão Virtual/2025;
V – Informações constantes da pauta (Anexo I);
VI – Julgamento dos Editais de Remoção de 2ª Instância;
VI – Julgamento do SIM 02053.001.937/2025 – Relator: Dr.
AGUINALDO FENELON DE BARROS;
VII – Julgamento do SIM 01998.001.484/2025 – Relatora: Drª.

AVISO CSMP Nº 149/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO;
VIII – Julgamento do SIM 01776.000.399/2025 – Relatora: Drª. GIANI
MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO;
IX – Julgamento do SEI 19.20.0282.0009256/2022-28 – Relatora: Drª.
LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS;
X – Julgamento do SIM 02782.000.827/2024 – Relatora: Drª.
CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS;
XI – Julgamento do SIM 01891.002.439/2024 – Relatora: Drª.
CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS;
XII – Julgamento do SIM 02014.000.756/2025 – Relator: Dr. MARCO
AURÉLIO FARIAS DA SILVA.

Recife, 29 de agosto de 2025.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

CONSIDERANDO que o art. 20 da RES CPJ nº 006/2017 determina a
designação de servidores para auxiliar os membros no exercício da
atividade de plantão ministerial, mediante escala, além do apoio logístico
adequado;

CONSIDERANDO a IN PGJ Nº 05/2021 de 22/12/2021, publicada no
Diário Oficial do Ministério Público de 23/12/2021;

CONSIDERANDO as informações enviadas pelas Coordenações
Administrativas das Circunscrições Ministeriais;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do
mês de SETEMBRO DE 2025, conforme discriminado a seguir:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível serão convertidos em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28 de agosto de 2025.

Republicada por incorreção na original.

Hélio José Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1085/2025.
Recife, 28 de agosto de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

PORTARIA SUBADM Nº 1092/2025
Recife, 28 de agosto de 2025
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima
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Frederico José Santos de Oliveira
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0519.0016548/2025-79,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora MARIANA PUGLIESI LUSTOSA, Técnico
Ministerial  -  Administração, matrícula nº 190.843-0, lotada
na  Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes para o exercício
das funções de ASSESSOR DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-4, por um
período de 10 dias, contados a partir de 25/08/2025, tendo em vista o
gozo de férias da titular ANNA VITORIA DE OLIVEIRA CORDEIRO,
ASSESSOR DE MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, matrícula nº
190.514-7.

Esta portaria retroagirá ao dia 25/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28 de Agosto de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0398.0017024/2025-
03, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, a servidora Ana Raquel de Azevedo Xavier,
matrícula nº 190.490-6, ocupante do cargo em comissão de Assessor de
Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4;

II – Esta Portaria entrará em vigor no dia 11/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1093/2025
Recife, 28 de agosto de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ

PORTARIA SUBADM Nº 1094/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

nº 48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.1029.0016923/2025-55,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor GABRIEL DE JESUS MATIAS, Técnico Ministerial –
Área Administrativa, matrícula nº 190.886-3, na Central de Inquéritos da
Capital;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 26/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025, publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333/2021, de 30/06/2021, que
alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157/2017, de 31/01/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10/2022, de
18/05/2022, que regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar à servidora Maria José Gomes, servidora extra-quadro,
matrícula 189.662-8, lotada na Gerência Ministerial de Apoio Técnico a
desenvolver suas atividades em Teletrabalho na modalidade integral, no
período de 01/09/2025 a 01/07/2026;

II – A servidora em teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

PORTARIA SUBADM Nº 1095/2025
Recife, 29 de agosto de 2025
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
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III - A servidora deverá encaminhar mensalmente à Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Gerência Ministerial de Apoio
Técnico, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/07/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,29 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
78/2025, de 13/001/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria SUBADM nº 435/2024,
autorizando a realização de serviço extraordinário de 20 (vinte) horas
mensais por Analistas Ministeriais e Assessores de Membro do
Ministério Público, desde que integrantes do quadro efetivo do Ministério
Público de Público, nos termos do Art. 31 da Lei nº 12.956/05 (Estrutura
dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo e do Plano de Cargos,
carreiras e vencimentos do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco) para
atuarem nas unidades ministeriais que não dispõem de força de trabalho
de apoio técnico jurídico;
CONSIDERANDO, por fim, a observância dos princípios da segurança
jurídica e da ampla concorrência, bem como a conveniência da
Administração;

RESOLVE:
I - Autorizar a realização de serviço extraordinário de 20 (vinte) horas
mensais por Analistas Ministeriais (áreas Jurídica e Processual) e por
Assessores de Membro do Ministério Público, desde que integrantes do
quadro efetivo do Ministério Público de Público, nos cargos e nas
atuações em feitos relacionados no Anexo I desta Portaria, a partir de
01.09.2025 até 30.09.2025, preferencialmente na modalidade remota,
somente se admitindo a modalidade presencial quando o Analista
Ministerial ou o Assessor de Membro do Ministério Público residir na
localidade da unidade ministerial para o qual for autorizado a cumprir o
serviço extraordinário, a critério do membro do Ministério Público.
II – Orientar os Analistas Ministeriais e os Assessores de Membro do
Ministério Público a:
a) apresentarem-se, ainda que remotamente, ao membro do Ministério
Público responsável pela unidade ministerial para a qual foi autorizada a
realização da hora extra, para orientação quanto às atividades a serem
desempenhadas e solicitação de acesso aos sistemas de informação da
respectiva unidade ministerial;
b) registrarem a realização do serviço extraordinário no registro

PORTARIA SUBADM Nº 1.096/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

de ponto, utilizando-se do formulário de frequência constante do anexo
II, por meio do sistema SEI, a ser dirigido à Coordenadoria Ministerial de
Gestão de Pessoas para fins de implantação do adicional de serviço
extraordinário;
III – Orientar os chefes imediatos das unidades ministeriais constantes
do Anexo I a:
a) orientar e controlar o desempenho das atividades realizadas pelos
Analistas Ministeriais e Assessores de Membro do Ministério Público em
regime de hora extra;
b) validar o formulário de frequência constante do anexo II, em relação à
hora extra trabalhada;
c) solicitar à Coordenação Ministerial de Tecnologia da Informação, o
cadastramento dos Analistas Ministeriais (áreas Jurídica e Processual) e
os Assessores de Membros nos sistemas de informação necessários ao
desempenho das atividades, através do Processo SEI (Apoio a
Atividade Finalística), com documento de solicitação (CMTI - Solicita
Acesso Complementar ao SEI e/ou CMTI - Criar Novo Login/Usuário de
Sistema TI), assinado pelo Membro do Ministério Público responsável
pela unidade ministerial para a qual foi autorizada a realização da hora
extra ou à Coordenação de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, no
caso de cadastramento no sistema PJe, uti l izando o email
cadastropje@mppe.mp.br. Podendo ligar para o CMTI Atende, através
do número 0800 042 0378, em caso de dúvidas.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de agosto de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
78/2025, de 13/001/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria SUBADM nº 436/2024,
autorizando a realização de serviço extraordinário de 20 (vinte) horas
mensais por Analistas Ministeriais (áreas Pedagogia e Médica), desde
que integrantes do quadro efetivo do Ministério Público de Público, nos
termos do Art. 31 da Lei nº 12.956/05 (Estrutura dos Órgãos de Apoio
Técnico e Administrativo e do Plano de Cargos, carreiras e vencimentos
do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério
Público do Estado de Pernambuco) para atuarem nas unidades
ministeriais que não dispõem de força de trabalho;
CONSIDERANDO, por fim, a observância dos princípios da segurança
jurídica e da ampla concorrência, bem como a conveniência da
Administração;

RESOLVE:
I - Autorizar a realização de serviço extraordinário de 20 (vinte) horas
mensais por Analistas Ministeriais (área Pedagogia e Médica), desde
que integrantes do quadro efetivo do Ministério Público de Público, nos
cargos e nas atuações em feitos relacionados no Anexo I desta Portaria,
a partir de 01.09.2025 até 31.08.2026, preferencialmente na modalidade
remota, somente se admitindo a modalidade presencial quando o
Analista Ministerial ( áreas Pedagogia e Médica) residir na localidade da
unidade ministerial para o qual for autorizado a cumprir o serviço
extraordinário, a critério do membro do Ministério Público.
II – Orientar os Analistas Ministeriais (áreas Pedagogia e Médica) a:
a) apresentarem-se, ainda que remotamente, ao membro do Ministério
Público responsável pela unidade ministerial para a qual foi autorizada a
realização da hora extra, para orientação quanto às atividades a serem
desempenhadas e solicitação de acesso aos sistemas de informação da
respectiva unidade ministerial;
b) registrarem a realização do serviço extraordinário no registro
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de ponto, utilizando-se do formulário de frequência constante do anexo
II, por meio do sistema SEI, a ser dirigido à Coordenadoria Ministerial de
Gestão de Pessoas para fins de implantação do adicional de serviço
extraordinário;
III – Orientar os chefes imediatos das unidades ministeriais constantes
do Anexo I a:
a) orientar e controlar o desempenho das atividades realizadas pelos
Analistas Ministeriais e Assessores de Membro do Ministério Público em
regime de hora extra;
b) validar o formulário de frequência constante do anexo II, em relação à
hora extra trabalhada;
c) solicitar à Coordenação Ministerial de Tecnologia da Informação, o
cadastramento dos Analistas Ministeriais (áreas Pedagogia e Médica)
nos sistemas de informação necessários ao desempenho das
atividades, através do Processo SEI (Apoio a Atividade Finalística), com
documento de solicitação (CMTI - Solicita Acesso Complementar ao SEI
e/ou CMTI - Criar Novo Login/Usuário de Sistema TI), assinado pelo
Membro do Ministério Público responsável pela unidade ministerial para
a qual foi autorizada a realização da hora extra. Podendo ligar para o
CMTI Atende, através do número 0800 042 0378, em caso de dúvidas.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de agosto de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
78/2025, de 13/001/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria SUBADM nº 959/2023,
autorizando a realização de serviço extraordinário de 20 (vinte) horas
mensais por Analistas Ministeriais (Área Engenharia e Arquitetura),
desde que integrantes do quadro efetivo do Ministério Público de
Público, a partir de 01.09.2025 até 31.08.2026, nos termos do Art. 31 da
Lei nº 12.956/05 (Estrutura dos Órgãos de Apoio Técnico e
Administrativo e do Plano de Cargos, carreiras e vencimentos do
Quadro de Pessoal de Apoio Técnico- Administrativo do Ministério
Público do Estado de Pernambuco) para atuarem na Gerência Executiva
Ministerial de Apoio Técnico;

CONSIDERANDO os requerimentos encaminhados pelos servidores;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e a conveniência
da Administração;

RESOLVE:

I – Autorizar a realização de serviço extraordinário pelos servidores:
Paulo Henrique Ferreira Loz, Matrícula:1901710; André Felipe de
Oliveira Lopes, Matrícula: 1896539; Alexandre Bahia Vanderlei,
Matrícula: 1887858 e Mônica Figueiredo Schettini de Oliveira, Matrícula:
1899350, junto a Gerência Executiva Ministerial de Apoio Técnico.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de agosto de 2025.

PORTARIA SUBADM Nº 1098/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
78/2025, de 13/001/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria SUBADM nº 643/2024,
Portaria SUBADM nº 769/2023, autorizando a realização de serviço
extraordinário de 20 (vinte) horas mensais por Analistas Ministeriais
(Área Serviço Social e Psicologia), a partir de 01.09.2025 até 31.08.2026
desde que integrantes do quadro efetivo do Ministério Público de
Público, nos termos do Art. 31 da Lei nº 12.956/05 (Estrutura dos
Órgãos de Apoio Técnico e Administrat ivo e do Plano de
Cargos,carreiras e vencimentos do Quadro de Pessoal de Apoio
Técnico-Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco)
para atuarem nas unidades ministeriais que não dispõem de força de
trabalho de apoio;

CONSIDERANDO, por fim, a observância dos princípios da segurança
jurídica e da ampla concorrência, bem como a conveniência da
Administração;

RESOLVE:
I - Autorizar a realização de serviço extraordinário pela servidora Maria
Luiza Duarte Araújo, matrícula: 188.663-0, junto ao Centro de Apoio
Operacional - Defesa da Infância e Juventude;

II - Autorizar a realização de serviço extraordinário pela servidora Shirley
Gonçalves do Nascimento, matrícula: 189.526-5, junto ao NAM - Núcleo
de Apoio à Mulher;

III - Autorizar a realização de serviço extraordinário pelo servidor
Tarcísio Gomes Dutra, matrícula: 189.489-7, junto ao NAV - Núcleo de
Apoio as Vítimas;

IV – Autorizar a realização de serviço extraordinário pela servidora
Vanessa Karla Souza Pessoa, matrícula: 190.730-1, junto a 32º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 29 de agosto de 2025.

PORTARIA SUBADM Nº 1099/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA
DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1031
Assunto: Ofício-Circular n. 9/2025/COI
Data do Despacho: 28/08/25
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Ciente.  À Secretaria Administrativa para fazer juntada ao
processo SEI correspondente, após à Corregedoria Auxiliar, para
conhecimento e providências.

Protocolo Interno: 1032
Assunto:  Correição Ordinária nº 118/2025
Data do Despacho: 28/08/25
Interessado(a): Olavo da Silva Leal
Despacho: Ciente.  À Secretaria Administrativa para fazer juntada ao
processo SEI correspondente, após à Corregedoria Auxiliar, para
conhecimento e providências.
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Protocolo Interno: 1033
Assunto:  Correição Ordinária nº 126/2025
Data do Despacho: 28/08/25
Interessado(a): Crisley Patrick tostes
Despacho: Ciente.  À Secretaria Administrativa para fazer juntada ao
processo SEI correspondente.

                          MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
                                            Corregedora-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CHARLES HAMILTON
DOS SANTOS LIMA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 018/2025
Data do Despacho: 20/08/25
Interessado(a): (...)
Despacho: Nesse contexto, considerando o teor da representação
apresentada e os documentos que a instruem, bem como a necessidade
de melhor elucidação dos fatos, determino, com fulcro no artigo 29 e
seguintes do Regimento Interno desta CGMP (Resolução RES-CPJ nº
001/2017), a instauração de Solicitação de Informações em face do(a)
Promotor(a) de Justiça (...), com a consequente expedição de ofício
ao(à) prelado(a) agente ministerial, instando-o(a) a prestar
esclarecimentos acerca da situação acima relatada, no prazo de 10
(dez) dias. Autuem-se e registrem-se as presentes peças sob a forma de
Solicitação de Informações. Para fins de atendimento ao disposto na
Resolução nº 68/2011, do Conselho Nacional do Ministério Público,
anote-se em destaque na capa da Solicitação de Informações o termo
inicial e final do(s) prazo(s) de prescrição. Dê-se ciência à Corregedora-
Auxiliar da área acerca da instauração do presente procedimento.
Publique-se.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 046/2025
Data do Despacho: 25/08/25
Interessado(a): (...) Diante da reclamação apresentada e objetivando o
seu adequado processamento, determino, como providência inicial, a
realização de consulta ao Sistema SIM deste MPPE, para fins de
juntada de cópia integral atualizada do Procedimento Preparatório SIM
nº (...) aos presentes autos. Registre-se o presente expediente como
Notícia de Fato. Com o intuito de atendimento ao disposto na Resolução
nº 68/2011, do Conselho Nacional do Ministério Público, anote-se em
destaque na capa deste procedimento o termo inicial e final do(s)
prazo(s) de prescrição. Cumpridas as sobreditas determinações, voltem-
me os autos conclusos para nova manifestação. Publique-se.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 043/2025
Data do Despacho: 27/08/25
Interessado(a): (...) Nesse contexto, determino a instauração de Notícia
de Fato, devendo a Secretaria Processual providenciar, como diligência
inicial, a juntada da cópia integral do procedimento extrajudicial nº (...), a
fim de assegurar a completude da instrução e viabilizar a análise da
reclamação apresentada. Para os fins do art. 1º, § 1º, da Resolução
CNMP nº 68/2011, proceda-se à anotação, em destaque na capa dos
autos, das datas correspondentes ao termo inicial e final do(s) prazo(s)
de prescrição da eventual infração funcional noticiada. Publique-se.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 045/2025
Data do Despacho: 27/08/25
Interessado(a): (...) Nesse contexto, determino a instauração de Notícia
de Fato, devendo a Secretaria Processual, como

diligência inicial, realizar consulta ao sistema PJe do Tribunal de Justiça
de Pernambuco, com base no número do processo constante no
documento colacionado pelo noticiante, a fim de que seja extraída e
juntada aos autos cópia integral do feito judicial referenciado. Tal
providência visa assegurar a completude da instrução preliminar e
viabilizar a adequada análise da reclamação apresentada. Para os fins
do art. 1º, § 1º, da Resolução CNMP nº 68/2011, proceda-se à
anotação, em destaque na capa dos autos, das datas correspondentes
ao termo inicial e final do(s) prazo(s) de prescrição da eventual infração
funcional noticiada. Publique-se.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 017/2025
Data do Despacho: 27/08/25
Interessado(a): (...) Diante do exposto, e com fundamento no art. 29 do
Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (Resolução CPJ nº 001/2017), determino a instauração de
Procedimento de Solicitação de Informações, com a finalidade de apurar
os fatos noticiados, devendo ser expedido ofício ao(à) membro(a) do
Ministério Público mencionado(a), para que apresente manifestação
escrita, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da
comunicação, acerca dos acontecimentos que lhe são imputados.
Comunique-se ao(à) interessado(a), Sr(a). (...), o recebimento da
reclamação e a adoção das providências preliminares cabíveis nesta
esfera correcional. Dê-se ciência ao(à) Corregedor(a)-Auxiliar da
respectiva região. Para os fins do art. 1º, §1º, da Resolução CNMP nº
68/2011, proceda-se à anotação, em destaque na capa do
procedimento, das datas correspondentes ao termo inicial e final do(s)
prazo(s) de prescrição da eventual infração funcional noticiada.
Publique-se.

CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
Corregedor-Geral Substituto

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.119/2025 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA N.º 050 /2025

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL - REALIZADA EM
16/04/2025 - FITEC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), arts. 28, 29 e 31, da Resolução (RES)
n.º 014/2025, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 30 ut 32, da
RES n.º 300/2024, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES
n.º 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que a 10.ª PJDCC detém atribuição na tutela das
Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 30, da RES-CNMP n.º
300/2024 c/c art. 28, caput e §1.º, da RES-PGJ n.º 014/2025, as
reuniões dos órgãos fundacionais serão reduzidas a termo,

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA N.º 050
/2025 02058.000.119/2025
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sendo, ao menos, as atas relativas a alterações estatutárias, alienação
de bens, escolha de membros e extinção administrativa submetidas à
análise do Ministério Público, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
lavratura;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 31, da RES-CNMP n.º
300/2024 c/c art. 29, §1.º, da RES-PGJ n.º 014/2025, o requerimento de
visto ministerial em ata de fundação será acompanhado da própria ata
da reunião subscrita por todos os votantes, do edital de convocação e
da lista de  presença, documentos esses inseridos nestes autos;

CONSIDERANDO o teor da Reunião Ordinária do Conselho Fiscal da
Fundação Para Inovações Tecnológicas - FITEC, realizada em
16/04/2025, cuja pauta foi a apreciação e deliberação sobre o Balanço e
Demonstrações Financeiras relativo ao exercício financeiro findo em 31
de dezembro de 2024;

CONSIDERANDO que o estatuto da  Fundação Para Inovações
Tecnológicas - FITEC prevê em seu art. 25, inciso II, ser competência do
Conselho Fiscal apreciar as demonstrações financeiras antes de serem
submetidas ao Conselho Curador;

CONSIDERANDO, quanto ao prazo de convocação para a reunião, as
justificativa contida no evento n.º 0017;

CONSIDERANDO que o quorum de instalação e deliberação igualmente
foi respeitado, ex vi art. 15, §2.º, do Estatuto, aplicado por analogia;

RESOLVE

APROVAR, com esteio no art. 32, inciso I, da RES-CNMP n.º 300/2024
c/c art. 29, §2.º, inciso I, da RES-PGJ n.º 014/2025, a ata da Reunião
Ordinária do Conselho Fiscal da Fundação Para Inovações
Tecnológicas - FITEC, realizada em 16/04/2025, exatamente como foi
apresentada ao Ministério Público neste procedimento, a fim de que se
promova o registro no cartório competente.

Oportunamente, DETERMINO:

a)  ENCAMINHE-SE  cópia desta resolução à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM) para fins de publicação
no Diário Oficial Eletrônico (DOE), nos termos do art. 9.º, da RES-CSMP
n.º 003/2019;

b) NOTIFIQUE-SE  a Fundação Para Inovações Tecnológicas - FITEC,
preferencialmente por correio eletrônico, comunicando-lhe a aprovação
da referida ata, bem como para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
compareça, mediante agendamento, à sede da 10ª PJDCC a fim de
retirar os documentos originais e a resolução devidamente assinada
para fins de registro no cartório competente;

c)  Cumprido o item "B" desta resolução, AGUARDE-SE por 20 (vinte)
dias úteis o registro da ata aprovada e a entrega da Certidão de Inteiro
Teor (CIT) ou outro documento que comprove a averbação em cartório
da ata objeto deste procedimento.

CUMPRA-SE.

Recife,  29 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.093/2025 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA N.º 052 /2025

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR -
REALIZADA EM 07/04 /2025 - FCAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), arts. 28, 29 e 31, da Resolução (RES)
n.º 014/2025, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 30 ut 32, da
RES n.º 300/2024, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES
n.º 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que a 10.ª PJDCC detém atribuição na tutela das
Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 30, da RES-CNMP n.º
300/2024 c/c art. 28, caput e §1.º, da RES-PGJ n.º 014/2025, as
reuniões dos órgãos fundacionais serão reduzidas a termo, sendo, ao
menos, as atas relativas a alterações estatutárias, alienação de bens,
escolha de membros e extinção administrativa submetidas à análise do
Ministério Público, no prazo de 30 (trinta) dias contados da lavratura;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 31, da RES-CNMP n.º
300/2024 c/c art. 29, §1.º, da RES-PGJ n.º 014/2025, o requerimento de
visto ministerial em ata de fundação será acompanhado da própria ata
da reunião subscrita por todos os votantes, do edital de convocação e
da lista de  presença, documentos esses inseridos nestes autos;

CONSIDERANDO  o teor da Reunião Extraordinária do Conselho
Curador da  FCAS - FUNDAÇÃO CAS, realizada em 07/04/2025, cuja
pauta foi: 1. Aprovar contrato de repasse de doação da Corretora R&S
Seguros do percentual de valor correspondente a 2% (dois por cento) do
faturamento mensal obtido pela R&S junto à Operadora de Plano de
Saúde HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A; 2. Verificar acerca do
Ofício n.º 022/2025-Diretoria Executiva que versa sobre a liberação do
recurso da Hapvida para ser empregado na aquisição de materiais
hospitalares para o CMH; 3. Validar o edital de eleição a ser realizada,
da nova Diretoria Executiva; 4. Indicação e eleição de um novo
integrante para o Conselho Curador, em substituição ao conselheiro Sr.
Maciel de Silva Lima;

CONSIDERANDO que o estatuto da FCAS - FUNDAÇÃO CAS prevê,
em seu art. 19, incisos IV, VII e VIII, que os assuntos deliberados na
referida reunião são, de fato, de competência do Conselho Curador;

CONSIDERANDO que o prazo de convocação para a reunião respeitou
o art. 18, §2.º, do Estatuto;

CONSIDERANDO que o quorum de instalação e deliberação igualmente
foi respeitado, ex vi art. 18, caput, do Estatuto;
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RESOLVE

APROVAR, com esteio no art. 32, inciso I, da RES-CNMP n.º 300/2024
c/c art. 29, §2.º, inciso I, da RES-PGJ n.º 014/2025, a ata da Reunião
Extraordinária do Conselho Curador da FCAS - FUNDAÇÃO CAS,
realizada em 07/04/2025,, exatamente como foi apresentada ao
Ministério Público neste procedimento, a fim de que se promova o
registro no cartório competente.

Oportunamente, DETERMINO:

a)  ENCAMINHE-SE  cópia desta resolução à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM) para fins de publicação
no Diário Oficial Eletrônico (DOE), nos termos do art. 9.º, da RES-CSMP
n.º 003/2019;

b) NOTIFIQUE-SE  a FCAS - FUNDAÇÃO CAS, preferencialmente por
correio eletrônico, comunicando-lhe a aprovação da referida ata, bem
como para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, compareça, mediante
agendamento, à sede da 10.ª PJDCC a fim de retirar os documentos
originais e a resolução devidamente assinada para fins de registro no
cartório competente;

c)  Cumprido o item "B" desta resolução, AGUARDE-SE por 20 (vinte)
dias úteis o registro da ata aprovada e a entrega da Certidão de Inteiro
Teor (CIT) ou outro documento que comprove a averbação em cartório
da ata objeto deste procedimento.

CUMPRA-SE.

Recife,  29 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.063/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO DE ATA N.º 052/2025

Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 08/06/2016 -
FUNDAÇÃO SEOPE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), arts. 28 e 29, da Resolução (RES) n.º
014/2025, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), da RES n.º
300/2024, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º,
inciso II, da RES-CNMP n.º 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP);

CONSIDERANDO que a 10.ª PJDCC detém atribuição na tutela das
Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 30, da RES-CNMP n.º
300/2024 c/c arts. 28 e 29,  da RES-PGJ n.º 014/2025,  as

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO DE ATA N.º 052/2025 -
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Recife, 29 de agosto de 2025

reuniões dos órgãos fundacionais serão reduzidas a termo, sendo, ao
menos, as atas relativas a alterações estatutárias, alienação de bens,
escolha de membros e extinção administrativa submetidas à análise do
Ministério Público, no prazo de 30 (trinta) dias contados da lavratura;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 31, da RES-CNMP n.º
300/2024 c/c art. 29, §1.º, da RES-PGJ n.º 014/2025, o requerimento de
visto ministerial em ata de fundação será acompanhado da própria ata
da reunião subscrita por todos os votantes, do edital de convocação e
da lista de  presença, documentos esses inseridos nestes autos;

CONSIDERANDO que a  FUNDAÇÃO SEOPE  encaminhou a Ata da
Assembleia Geral Extraordinária, realizada pela FUNDAÇÃO SEOPE
em 08 de junho de 2016, cuja pauta foi a eleição dos membros do
Conselho Curador, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva;

CONSIDERANDO que, de início, a fim de melhor analisar o
cumprimento das disposições estatutárias  sobre a eleição geral
ocorrida, determinei a notificação da  FUNDAÇÃO SEOPE para que
encaminhasse a este órgão de execução as ata das 02 (duas) últimas
eleições dos membros dos referidos órgãos fundacionais (vide evento
n.º 0021);

CONSIDERANDO que, em resposta apresentada no evento n.º 0033, a
FUNDAÇÃO SEOPE apresentou a Ata da Assembleia Geral
Extraordinária do Conselho Curador realizada em 28 de julho de 2014. A
partir dessa ata foi possível conhecer os membros que compuseram o
Conselho Curador, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva no biênio
2014/2016;

CONSIDERANDO, porém, que a referida Fundação foi instituída em
2012, não tendo sido apresentada a informação a respeito de quem
exerceu os mandatos no Conselho Curador, do Conselho Fiscal e da
Diretoria Executiva no biênio 2012 /2014;

CONSIDERANDO que a análise de quem exerceu tais mandatos nesse
biênio é de suma importância, pois o próprio Estatuto da FUNDAÇÃO
SEOPE prevê, nos arts. 19, 22 e 26, que o mandato dos membros
desses órgãos é de 2 (dois) anos, renovável uma única vez;

CONSIDERANDO que, na ata analisada, a eleição da Diretoria
Executiva se deu de forma genérica, sem especificação de quem
exercia o cargo de Diretor Presidente, Diretor Técnico e Diretor
Administrativo-Financeiro, como, aliás, manda o art. 26, do estatuto da
FUNDAÇÃO SEOPE;
CONSIDERANDO que determinei que a  FUNDAÇÃO SEOPE  fosse
notif icada para encaminhar à 10.ª PJDCC a(s) ata(s) da(s)
assembleia(s)/reunião(ões) ordinária ou extraordinária do Conselho
Curador que elegeu e deu posse os membros do Conselho Curador, do
Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva no biênio 2012/2014, assim
como para que, no mesmo prazo, informar quem exerceu o cargo de
Diretor Presidente, Diretor Técnico e Diretor Administrativo-Financeiro
no biênio 2016/2018, conforme eleição ocorrida em 08 de junho de
2016;

CONSIDERANDO que foram expedidas as not i f icações n.º
02058.000.063/2024- 0008, n.º 02058.000.063/2024-0009 e n.º
02058.000.063/2024-0010,  TODAS SEM RESPOSTA;

CONSIDERANDO que não foi entregue toda a documentação
necessária para a correta análise sobre o atendimento dos interesses
fundacionais na Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 08 de
junho de 2016;

CONSIDERANDO que o art. 32, inciso III, da RES-CNMP n.º 300/2024,
e o art. 29, §2.º, inciso III, da RES-PGJ n.º 014/2025, prescrevem que o
requerimento de visto sob o aspecto formal e legal da ata de reunião de
órgão interno da fundação será indeferido caso constatado vício
insanável ou violação à
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dispositivo de lei  ou ao interesse fundacional;

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 32, inciso III, da RES-CNMP n.º
300/2024, e o art. 29, §2.º, inciso III, da RES-PGJ n.º 014/2025, a Ata da
Assembleia Geral Extraordinária, realizada pela FUNDAÇÃO SEOPE
em 08 de junho de 2016, exatamente como foi apresentada ao
Ministério Público neste procedimento.

Oportunamente, DETERMINO:

a)  ENCAMINHE-SE  cópia desta resolução à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM) para fins de publicação
no Diário Oficial Eletrônico (DOE), nos termos do art. 9.º da RES-CSMP
n.º 003/2019;

b) NOTIFIQUE-SE  a FUNDAÇÃO SEOPE, preferencialmente por
correio eletrônico, comunicando-lhe a rejeição da referida ata, bem
como para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, compareça, mediante
agendamento, à sede da 10.ª PJDCC a fim de retirar os documentos
originais e, querendo, interponha recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco, nos termos do art. 42, da RES-
CNMP n.º 300/2024 c/c art. 67, da RES-PGJ n.º 014/2025.

Após o decurso do prazo assinalado, não havendo a interposição de
recurso, voltem os autos conclusos para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,   29 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.120/2025 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA N.º 049 /2025

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR - REALIZADA EM
25/04/2025 -  FITEC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), arts. 28, 29 e 31, da Resolução (RES)
n.º 014/2025, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 30 ut 32, da
RES n.º 300/2024, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES
n.º 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que a 10.ª PJDCC detém atribuição na tutela das
Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 30, da RES-CNMP n.º
300/2024 c/c art. 28, caput e §1.º, da RES-PGJ n.º 014/2025, as
reuniões dos órgãos fundacionais serão reduzidas a termo,

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA N.º 049
/2025  02058.000.120/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

sendo, ao menos, as atas relativas a alterações estatutárias, alienação
de bens, escolha de membros e extinção administrativa submetidas à
análise do Ministério Público, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
lavratura;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 31, da RES-CNMP n.º
300/2024 c/c art. 29, §1.º, da RES-PGJ n.º 014/2025, o requerimento de
visto ministerial em ata de fundação será acompanhado da própria ata
da reunião subscrita por todos os votantes, do edital de convocação e
da lista de  presença, documentos esses inseridos nestes autos;

CONSIDERANDO  o teor da Reunião Ordinária do Conselho Curador da
Fundação Para Inovações Tecnológicas - FITEC, realizada em
25/04/2025, cuja pauta foi a apreciação e deliberação sobre o Balanço e
Demonstrações Financeiras relativo ao exercício financeiro findo em 31
de dezembro de 2024;

CONSIDERANDO que o estatuto da  Fundação Para Inovações
Tecnológicas - FITEC prevê em seu art. 12, inciso IV, ser competência
do Conselho Curador "examinar as demonstrações financeiras da
fundação elaboradas pela Diretoria Executiva e deliberar, após parecer
do Conselho Fiscal, sobre o exercício findo";

CONSIDERANDO que o prazo de convocação para a reunião respeitou
o art. 15,  caput, do Estatuto;

CONSIDERANDO que o quorum de instalação e deliberação igualmente
foi respeitado, ex vi art. 15, §2.º, do Estatuto;

RESOLVE

APROVAR, com esteio no art. 32, inciso I, da RES-CNMP n.º 300/2024
c/c art. 29, §2.º, inciso I, da RES-PGJ n.º 014/2025, a ata da Reunião
Ordinária do Conselho Curador da Fundação Para Inovações
Tecnológicas - FITEC, realizada em 25/04/2025, exatamente como foi
apresentada ao Ministério Público neste procedimento, a fim de que se
promova o registro no cartório competente.

Oportunamente, DETERMINO:

a)  ENCAMINHE-SE  cópia desta resolução à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM) para fins de publicação
no Diário Oficial Eletrônico (DOE), nos termos do art. 9.º, da RES-CSMP
n.º 003/2019;

b) NOTIFIQUE-SE  a Fundação Para Inovações Tecnológicas - FITEC,
preferencialmente por correio eletrônico, comunicando-lhe a aprovação
da referida ata, bem como para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
compareça, mediante agendamento, à sede da 10ª PJDCC a fim de
retirar os documentos originais e a resolução devidamente assinada
para fins de registro no cartório competente;

c)  Cumprido o item "B" desta resolução, AGUARDE-SE por 20 (vinte)
dias úteis o registro da ata aprovada e a entrega da Certidão de Inteiro
Teor (CIT) ou outro documento que comprove a averbação em cartório
da ata objeto deste procedimento.

CUMPRA-SE.

Recife,  29 de agosto de 2025.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GAMELEIRA
Procedimento nº 01662.000.058/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01662.000.058/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar supostas irregularidades na condução de processos
licitatórios e na execução de contratos administrativos pela Câmara
Municipal de Gameleira, bem como a possível ocorrência de omissão no
fornecimento de informações públicas, em violação à Lei de Acesso à
Informação, e a ausência de documentos essenciais à fiscalização dos
gastos públicos, a exemplo dos relatórios de execução de obras.

Em 23 de novembro de 2023, foi registrada na Ouvidoria Geral do
Ministério Público de Pernambuco a manifestação de José Cícero Alves
Cintra. O denunciante relatou ter formulado dezenas de pedidos de
informação sobre licitações e contratos à Câmara Municipal de
Gameleira, sem obter resposta, especialmente após questionar os
custos de obras e compras. Alegou, ainda, falta de clareza nas
informações do Portal da Transparência e falha nos canais de
comunicação (e-mail e telefone) do órgão legislativo. Em 17 de março
de 2025, a Promotoria de Justiça de Gameleira expediu o Ofício nº
12/2025 ao Presidente da Câmara Municipal, Edlúcio José Feijó da
Silva, comunicando o recebimento da denúncia e solicitando, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, esclarecimentos sobre a ausência de respostas
aos pedidos do cidadão, as medidas adotadas para garantir a
transparência, os procedimentos internos para tratamento de pedidos de
informação e os custos das obras e compras questionadas, com a
devida documentação comprobatória.

Em 07 de agosto de 2025, foi protocolada a resposta da Câmara
Municipal de Gameleira, por meio do Ofício nº 83/2025, assinado pelo
Presidente Edlúcio José Feijó da Silva. No documento, a gestão,
iniciada em janeiro de 2025, informou não ter localizado registros dos
pedidos de informação de 2023 ou de suas respostas. Afirmou ter
implementado ações para garantir a transparência, com a publicação de
atos no portal e a designação de um servidor para o Serviço de
Informação ao Cidadão (SIC). A gestão também anexou a
documentação que foi possível localizar sobre os custos de obras de
2023, incluindo contratos e notas fiscais, mas informou que, apesar dos
esforços, "não foram localizados, nos arquivos físicos ou digitais da
Câmara Municipal, os relatórios de execução das obras realizadas no
exercício de 2023".

A documentação anexa ao ofício da Câmara Municipal incluiu cópia do
Contrato nº 005/2023, firmado em 11 de maio de 2023, entre a Câmara
Municipal, representada pelo então Presidente Lucivaldo Temoteo da
Rocha, e a empresa Moraes Engenharia e Construtec LTDA (CNPJ
40.789.708/0001-98), no valor de R$ 30.069,76, para "elaboração do
projeto da 2ª etapa da reforma e fiscalização da execução da obra de
reforma do prédio da Câmara", com vigência de dois meses.

Também constam a Nota de Empenho nº 59, a ordem de pagamento e o
comprovante de transferência bancária
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referente a este contrato.

Foi apresentado, ainda, o Contrato nº 06/2023, celebrado em 06 de
setembro de 2023 entre a Câmara Municipal e a empresa MDS Serviços
e Transportes LTDA (CNPJ 44.369.249/0001-44), no valor de R$
106.980,11, para a "realização da 2ª etapa da reforma do prédio da
Câmara Municipal da Gameleira", com prazo de vigência de dois meses.
Anexaram-se a Nota de Empenho nº 93 e a proposta de preços
detalhada da empresa contratada.

É o relatório.

É de se registrar, inicialmente, que o objeto primário que motivou a
instauração desta Notícia de Fato – a violação ao direito de acesso à
informação – foi, em parte, sanado no que tange à conduta prospectiva
da Câmara Municipal de Gameleira. A atual gestão, iniciada em janeiro
de 2025, demonstrou postura colaborativa ao responder às requisições
ministeriais e informou ter adotado medidas para garantir a
transparência, como a publicação regular de documentos em seu portal
e a designação de um servidor para o Serviço de Informação ao
Cidadão.

Contudo, o saneamento da conduta para o futuro não exime a
necessidade de apurar a responsabilidade da gestão anterior pela
omissão pretérita, nem afasta a gravidade dos fatos que vieram à tona
justamente em decorrência da apresentação de informações pela nova
administração.

A conversão da presente Notícia de Fato em Inquérito Civil, portanto,
ainda se impõe, diante da presença de indícios robustos de práticas que
atentam contra o patrimônio público e a moralidade administrativa.

A gestão da Câmara Municipal no exercício de 2023, ao supostamente
ignorar os pedidos de informação formulados pelo cidadão noticiante,
violou diretamente o dever de transparência, o que pode configurar ato
de improbidade que atenta contra os princípios da Administração
Pública, em especial a legalidade e a publicidade, nos termos do art. 11
da Lei n. 8.429/1992.

Ademais, a análise dos documentos apresentados revela um cenário de
grave risco ao erário.

Ambos os contratos (n. 005/2023 e 06/2023) foram celebrados por
dispensa de licitação com fundamento no art. 75, I, da Lei n.
14.133/2021, que autoriza a contratação direta para obras e serviços de
engenharia de valor inferior ao legalmente estabelecido. Ocorre que os
dois contratos referem-se a um mesmo objeto: "2ª etapa da reforma do
prédio da Câmara Municipal", sendo um para a elaboração do projeto e
fiscalização e outro para a execução da obra. Somados, os valores dos
contratos atingem o montante de R$ 137.049,87 (cento e trinta e sete
mil, quarenta e nove reais e oitenta e sete centavos), ultrapassando o
limite para a dispensa de licitação para obras e serviços de engenharia
vigente à época dos fatos (R$ 114.416,65, conforme Decreto n.
11.317/2022). Tal fato configura indício de fracionamento indevido de
despesa, prática vedada pela legislação, com o intuito de burlar o
procedimento licitatório obrigatório.

Agrava o quadro a informação, prestada pela atual gestão, de que não
foram localizados nos arquivos da Casa Legislativa os relatórios de
execução das obras realizadas em 2023. O desaparecimento de
documentos essenciais à fiscalização e ao controle de gastos públicos é
um fato de maior gravidade, que pode configurar não apenas ato de
improbidade administrativa, mas também ilícito de natureza diversa.

A gravidade dos fatos, a complexidade da análise contratual e a
necessidade de diligências que ultrapassam os limites de uma
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Notícia de Fato, como a requisição de processos administrativos na
íntegra e a oitiva dos responsáveis, justificam a instauração de Inquérito
Civil, nos termos do art. 2º, I, da Resolução n. 23/2007 do CNMP, para a
completa elucidação do caso e a eventual responsabilização dos
agentes envolvidos.

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a defesa da ordem
jurídica, o regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público a
promoção de Inquérito Civil Público e a Ação Civil Pública para a
proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a denúncia apresentada por José Cícero Alves
Cintra, recebida em 23 de novembro de 2023, relata a falta de resposta
a dezenas de pedidos de informação sobre contratos e licitações da
Câmara Municipal de Gameleira, além da ausência de clareza nas
informações disponibilizadas no Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Ofício nº 74/2025, a atual
gestão da Câmara Municipal de Gameleira informou não ter localizado
registros formais dos pedidos de informação formulados em 2023, nem
as respectivas respostas, e admitiu a ausência, nos arquivos físicos e
digitais, dos relatórios de execução das obras realizadas no exercício de
2023;

CONSIDERANDO que a análise da documentação encaminhada pela
Câmara Municipal revelou a existência de dois contratos celebrados em
2023: o Contrato nº 005 /2023, no valor de R$ 30.069,76, com a
empresa Moraes Engenharia e Construtec LTDA, para a elaboração do
projeto da 2ª etapa da reforma e fiscalização da obra do prédio da
Câmara, e o Contrato nº 06/2023, no valor de R$ 106.980,11, com a
empresa MDS Serviços e Transportes LTDA, para a execução da
referida obra, ambos firmados por dispensa de licitação;

CONSIDERANDO que a ausência dos relatórios de execução das obras
impede a verificação da correta aplicação dos recursos públicos e a
conformidade dos serviços prestados com o objeto contratado, o que
pode configurar ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública (artigo 11 da Lei nº 8.429/1992) e
causa prejuízo ao erário (artigo 10 da Lei nº 8.429/1992);

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil é o instrumento adequado para a
colheita de elementos probatórios e informações destinadas a subsidiar
a atuação do Ministério Público na defesa do patrimônio público e social,
da moralidade administrativa e de outros interesses difusos e coletivos.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) OFICIE-SE ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de
Gameleira, Edlúcio José Feijó da Silva, comunicando a instauração do
presente Inquérito Civil e REQUISITANDO que, no prazo de 20 (vinte)
dias úteis, adote as seguintes providências:

i) Encaminhe cópia integral dos processos administrativos que
fundamentaram a dispensa de licitação para a celebração dos Contratos
n. 005/2023 e 06/2023;

ii) Informe se foi instaurado procedimento administrativo interno para
apurar o desaparecimento dos relatórios de execução das obras
referentes ao exercício de 2023 e, em caso positivo, remeta cópia;

iii) Forneça os dados de qualificação e o último endereço

conhecido do Sr. Lucivaldo Temoteo da Rocha, presidente da Câmara
Municipal à época dos fatos;

b) Requisite-se ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-
PE) cópia integral da prestação de contas da Câmara Municipal de
Gameleira referente ao exercício de 2023, a fim de verificar a
regularidade dos contratos e pagamentos efetuados; c) OFICIE-SE à
Junta Comercial do Estado de Pernambuco (JUCEPE), para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, encaminhe a ficha cadastral completa e
o histórico de alterações do quadro societário das empresas MORAES
ENGENHARIA E CONSTRUTEC LTDA (CNPJ n. 40.789.708/0001-98) e
MDS SERVIÇOS e TRANSPORTES LTDA (CNPJ n. 44.369.249/0001-
44).

Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Gameleira, 29 de agosto de 2025.

Nycole Sofia Teixeira Rego
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO
Procedimento nº 01734.000.026/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01734.000.026/2021

Órgão: 1ª Promotoria de Justiça de São José do Egito.

Áreas de Atuação: Cidadania e Saúde.

Tema: Promoção do Direito à Saúde.

Assunto: Dispensação de medicamentos.

Interessados: Espedita Santina de Lima, Município de São José do
Egito, PE.

Objeto: Fiscalizar e acompanhar a inclusão de pessoa hipossuficiente e
o seu acesso,  por indicação médica, a tratamentos adequados de
saúde e à dispensação de  medicamentos no Município de São José do
Egito, PE.

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, presentado pelo
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, caput e
incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e VIII, e
26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV,
alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada
pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8°, §1°, da Lei nº
7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4
de julho de 2017, com redação dada pela Resolução nº 189, de 18 de
junho de 2018, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público, na
Resolução nº 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e: CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis (CRFB/1988, art. 127, caput);
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CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CRFB/1988, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público,
dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos (CRFB /1988, art. 129, III);

CONSIDERANDO que a Constituição Republicana de 1988, em seu art.
196, preceitua que “A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação”;

CONSIDERANDO que a regionalização é uma diretriz do Sistema Único
de Saúde, conforme estabelece a norma disposta no art. 7º, IX, “b”, da
Lei nº 8.080, de 1990, a orientar a descentralização das ações e
serviços de saúde;

CONSIDERANDO as informações obtidas em atendimento ao público;

CONSIDERANDO, por fim, a possibilidade de violação do direito
fundamental de acesso a ações e serviços de saúde pública do SUS e a
mácula à garantia da integralidade prevista no art. 198, inciso II, da
Constituição Federativa de 1988, bem como o princípio constitucional da
dignidade da pessoa humana, prescrito no art. 1º, inciso III, da
Constituição como fundamento da República;

RESOLVE:

Instaurar procedimento administrativo de tutela de direitos individuais
indisponíveis com a finalidade de colher elementos de convicção acerca
da inclusão de pessoa hipossuficiente e o seu acesso, por indicação
médica, a tratamentos adequados de saúde mental e à adequada
dispensação de medicamentos no Município de São José do Egito, PE.

Determino as seguintes diligências:

(i) Publique-se;

(ii) Promova-se a digitalização dos termos de declarações e dos
documentos fornecidos para alimentação, inserção e tramitação no SIM;

(iii) Atualizem-se o cadastro de interessados e incluam-se os dados
completos de todos os sujeitos (noticiante, noticiados e interessados),
inclusive telefones e emails;

(iv) Proceda-se a contato telefônico com a noticiante para confirmar se,
efetivamente, houve a inclusão da pessoa nos serviços de saúde
noticiados, certificando-se;

(v) Caso não tenha havido a resolução da demanda, oficie-se ao Poder
Público Municipal, requisitando-se aos órgãos competentes, no âmbito
de suas respectivas atr ibuições, que promova atendimento
constitucionalmente conforme e adequado à pessoa indicada na notícia
de fato, assim como informações circunstanciadas sobre a periodicidade
do atendimento prestado e das providências adotadas para solucionar
definitivamente a demanda, no prazo de 10 (dez) dias, inclusive sobre
as causas de interrupção e/ou de não fornecimento, com os respectivos
comprovantes, se for o caso;

(vi) Remeta-se cópia desta Portaria: a) ao Conselho Superior do

Ministério Público; b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça em Defesa da Saúde e da Defesa da Cidadania; c) à Secretaria
Geral do Ministério Público, para controle e publicação no Diário Oficial,
para garantia da publicidade e da transparência;

(vii) Realizadas essas diligências, faça-se conclusão dos autos para
análise acerca da necessidade de adoção de outras medidas, inclusive
eventual apuração de responsabilidade.

Cumpra-se.

São José do Egito, 29 de agosto de 2025.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.835/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.835/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Acompanhar a execução e a prestação de contas do Termo
de Fomento nº 001/2024, firmado entre o Conselho Estadual de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pernambuco (CEDCA/PE)
e a Associação de Assistência, Inteligência e Novas Tecnologias -
Instituto SIS, referente ao projeto de "Manutenção de atividade de Canto
Coral para 40 crianças e jovens entre 09 e 17 anos de idade
Acompanhar a execução e a prestação de contas do Termo de Fomento
nº 001 /2024, firmado entre o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos
da Criança e do Adolescente de Pernambuco (CEDCA/PE) e a
Associação de Assistência, Inteligência e Novas Tecnologias - Instituto
SIS, referente ao projeto de "Manutenção de atividade de Canto Coral
para 40 crianças e jovens entre 09 e 17 anos de idade
CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o teor da
Resolução CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, e da
Resolução CSMPPE nº 003/2019, a qual estabeleceu, no seu artigo 8º,
inciso II, que o procedimento administrativo é o instrumento próprio para
"acompanhar e fiscalizar de forma continuada, políticas públicas ou
instituições";
CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais serão fiscalizadas, entre outros, pelo Ministério Público,
sendo atribuição destas Promotorias de Justiça a fiscalização das
entidades de atendimento à criança e ao adolescente situadas no
Recife;
CONSIDERANDO que o mesmo diploma legal estabelece, em seu
artigo 96, que os planos de aplicação e as prestações de contas serão
apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;
CONSIDERANDO os documentos que instruem o presente feito,
notadamente o Termo de Fomento nº 001/2024, firmado entre o
CEDCA/PE e a Associação de Assistência, Inteligência e Novas
Tecnologias - Instituto SIS, para financiamento do projeto supracitado
com recursos no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), oriundos de
Emenda Parlamentar;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim
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de fiscalizar a execução pela entidade Associação de Assistência,
Inteligência e Novas Tecnologias - Instituto SIS, do projeto referente ao
Termo de Fomento nº 001/2024, a
correta aplicação dos recursos transferidos e a respectiva prestação de
contas, visando a posterior adoção das medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, caso identificada alguma irregularidade, determinando, desde
logo, as seguintes providências:
a) Oficie-se ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e
do Adolescente de Pernambuco (CEDCA/PE) para que encaminhe a
esta Promotoria de Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia integral do
Plano de Trabalho aprovado, referente ao Termo de Fomento nº
001/2024, bem como informe o endereço atualizado e o nome dos
representantes legais da entidade e apresente eventuais relatórios de
acompanhamento já produzidos;
b) Oficie-se à entidade Associação de Assistência, Inteligência e Novas
Tecnologias - Instituto SIS para que comprove, no prazo de 30 (trinta)
dias, a divulgação, em seu sítio eletrônico e em locais visíveis de sua
sede, da parceria objeto deste Procedimento Administrativo, nos termos
do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;
c) Proceda a Assessoria Jurídica à verificação, no sítio eletrônico do
Instituto SIS, do cumprimento ao disposto no art. 11 da Lei nº
13.019/2014, juntando-se cópia aos autos;
d) Dê-se vistas dos autos à equipe de analistas ministeriais em serviço
social e psicologia para elaborar, no prazo de 10 (dez) dias, cronograma
de visitação às entidades beneficiadas com recursos do FEDCA através
do Chamamento Público nº 001 /2024. As visitas devem ocorrer no
período entre setembro de 2025 e novembro de 2025, tendo em vista o
prazo de execução dos projetos pelas entidades;
e) após a realização da visita estabelecida no cronograma, a equipe de
analistas ministeriais em psicologia ou serviço social responsável
deverá, no prazo de 30 (trinta)
dias, elaborar relatório técnico que contenha informações sobre a efetiva
execução do projeto, seu impacto, registro de atividades, dentre outras,
observando se a entidade deu a devida publicidade em sua sede do
financiamento recebido, na forma do art. 11 da Lei nº 13.019/14;
f) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, na forma
do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.
Cumpridas as diligências, retornem os autos para análise e designação
de cronograma de visita de inspeção à entidade pela equipe técnica
desta Promotoria de Justiça;

 Cumpra-se.

Recife, 28 de agosto de 2025.

Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de Menezes,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIROS
Procedimento nº 01778.000.016/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01778.000.016/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

PORTARIA Nº 01778.000.016/2025
Recife, 28 de agosto de 2025

OBJETO: CONTAMINAÇÃO DE RIOS POR FALTA DE TRATAMENTO
ADEQUADO DE ESGOTO

INVESTIGADO: COMPESA

REPRESENTANTE: PREFEITURA DE BARREIROS

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Barreiros, 28 de agosto de 2025.

Júlio César Cavalcanti Elihimas,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01866.000.378/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01866.000.378/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar regular oferta dos serviços de educação inclusiva
à estudante L. B. S. N. na Escola Municipal Antônio Heráclio do Rego

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela responsável
legal da estudante L. B. S. N., inicialmente distribuída para a 1ªPJDC
Caruaru e posteriormente declinada para esta 29ªPJDCCAP em
16.08.2025, informando possíveis irregularidades nos serviços de
educação inclusiva ofertados à sua filha no âmbito da Escola Municipal
Antônio Heráclio do Rego, que estaria resultando a ausência de inclusão
da discente na comunidade escolar e na sala de aula;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa
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responsabilidade da autoridade competente;”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta dos serviços de educação
inclusiva à estudante L. B. S. N. na Escola Municipal Antônio Heráclio do
Rego";

2) De ordem, entrar em contato com a parte noticiante, solicitando cópia
dos seguintes documentos no prazo de até 20 dias:

2.1) documento de identificação em nome próprio;

2.2) documento de identificação/certidão de nascimento da sua filha;
2.3) laudo médico, se houver;

2.4) documento comprovando o vínculo com a escola municipal
questionada.

3) Certificar se há procedimentos em trâmite nas Promotorias de
Educação da Capital com o mesmo objeto/partes interessadas;

4) Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 27 de agosto de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.318/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.003.318/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO: acompanhar a oferta de apoio em sala de aula para estudante
com deficiência matriculada na EREFEM Brigadeiro Eduardo Gomes
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);
2) as pessoas com deficiência devem receber o apoio necessário, no
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva
educação. As medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam
adotadas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico
e social, de acordo com a meta de inclusão plena (art. 24, item 2, da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência);
3) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);
4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);
5) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);
6)    a educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);
7) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);
8) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação): Universalizar, para a
população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados;
9) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);
10) manifestação apresentada pela senhora  MARIA CILEIA PEREIRA,
em  12.08.2025, através de termo de declaração prestado nas
Promotorias de Educação da Capital, narrando
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dificuldades no desenvolvimento da educação especial, em uma
perspectiva inclusiva, no âmbito da EREFEM (Escola de Referência no
Ensino Fundamental e Médio) Brigadeiro Eduardo Gomes, no Recife,
por uma alegada ausência de apoio e/ou orientação pedagógica, com
relação à sua filha, S. M. P. F., nascida em 03.04.2012, a qual está
cursando o 6º ano do ensino fundamental, e possui diagnóstico de
quadro neurológico crônico, inclusive com reflexos de deficiência física,
sendo usuária de cadeira de rodas.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:
1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;
2) oficiar à SEE-PE (Secretaria de Educação de Pernambuco),
encaminhando cópia integral dos autos, bem como desta portaria,
requisitando pronunciamento resolutivo a respeito, garantindo o
necessário apoio na educação especial, no prazo de até 20 dias;
3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça;
4) anotar na tabela de procedimentos das PJ´s de Educação da Capital
Cumpra-se.

Recife, 18 de agosto de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.487/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.003.487/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDÍVIA 3186092 - Sra. Maria Helena
Cordeiro da Silva Neves solicita apoio na educação inclusiva para seu
filho, diagnosticado com o Transtorno do Espectro Autista, Não Verbal
(CID 10 F84.0; CID 11 6A02), e com Retardo Mental Grave (CID F72.0),
que estuda no Colégio Inovação (Rua Padre Lima e Sá, 407, IPSEP,
Recife/PE).
 Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e
grupos, raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das
Nações Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);
2) as pessoas com deficiência devem receber o apoio necessário, no
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva
educação. As medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam
adotadas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico
e social, de acordo com a meta de inclusão plena (art. 24, item 2, da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência);
3) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art.

PORTARIA Nº 01891.003.487/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

205 da CF/1988);
4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);
5) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado às pessoas com
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);
6)  a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);
7) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);
8) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):    Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados;
9) o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; II -
autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público (art. 209,
incisos I e II da CF/1988);
10) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);
11) manifestação, apresentada em 18.08.2025, na Ouvidoria do MPPE,
pela senhora MARIA HELENA CORDEIRO DA SILVA NEVES, narrando
que o seu filho, W. C. S. N., nascido em 26.11.2012, com diagnóstico de
TEA (transtorno do espectro autista, não verbal, CID 10 F84.0 e CID 11
6A02) e retardo mental grave (CID F72. 0), estaria com dificuldades no
desenvolvimento da educação especial/inclusiva, no âmbito do
COLÉGIO INOVAÇÃO, no Recife, onde cursa o 7º ano do ensino
fundamental, pela falta de um apoio em sala de aula.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;
2) oficiar ao COLÉGIO INOVAÇÃO,  encaminhando cópia desta Portaria
e do inteiro teor deste procedimento e requisitando pronunciamento
resolutivo sobre o tema em questão, informando sobre o apoio de
inclusão dado ao estudante em questão e outras medidas de caráter
pedagógico da sua educação especial/inclusiva, no prazo de até 20
(vinte) dias;
3) encaminhar cópia desta Portaria e do inteiro teor deste procedimento
à SEE PE (Secretaria de Educação de Pernambuco), requisitando
pronunciamento a respeito e inspeção na escola em questão, no prazo
de até 20 (vinte) dias;
4)  encaminhar cópia desta Portaria e do inteiro teor deste procedimento
ao Analista em Pedagogia das Promotorias de Educação, requisitando
pronunciamento pedagógico a respeito, no prazo de até 40 (quarenta)
dias;
5) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça;
6) registrar esta portaria nas planilhas de dados e informações das
Promotorias da Educação da Capital.

Cumpra-se.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Recife, 19 de agosto de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.502/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.003.502/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Docs. oriundos do PAp nº 01891.001.806/2022 - acompanhar
melhorias de contratação/lotação de pessoal (professores para aula
atividade, coordenador e professor com formação no AEE) e outras
medidas estruturais, no âmbito da ESCOLA MUNICIPAL DEPUTADO
FERNANDO SAMPAIO, no Recife.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988, e art. 4º, caput, do ECA);

4) o ensino será ministrado com base na garantia de padrão de
qualidade, sendo assegurado constitucionalmente, como garantia, o
direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (art. 206-incisos
VII e IX da CF/1988);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) as peças informativas e a Promoção de Arquivamento do PAP n.
01891.001.806/2022, em 30.07.2025, tendo em vista que a instrução
procedimental, realizada no âmbito da EM (Escola Municipal)
DEPUTADO FERNANDO SAMPAIO, no Recife,  demonstrou a
necessidade de continuar o acompanhamento
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das melhorias de  contratação/lotação de pessoal (professores para aula
atividade, coordenador e professor com formação no AEE), além de
outras medidas estruturais como a colocação de mobília na SRM (sala
de recursos multifuncionais) e a resolução do problema de
servidão de passagem do imóvel vizinho, a fim de melhorar a qualidade
dos serviços prestados à comunidade escolar;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife,  encaminhando cópia do inteiro teor deste
procedimento e requisitando informações atualizadas acerca da
conclusão da requalificação da EM ALTO DO REFÚGIO-IVAN TELES-
ANEXO I, no prazo de até 20 (vinte) dias;

2.1) sobre a efetiva lotação/início das atividades da estagiária Evellyn e
os demais 05 (cinco) profissionais - listagem de nomes, matrícula e
turnos de trabalho - na referida escola, cfe.
mencionado à Nota Técnica SEDUC/SEAF/GGGP/PROCESSOS Nº 217
/2025 (anexa);

2.2) atual providência para lotação de professor do AEE na unidade
educac iona l  em te la ,  c fe .  menc ionado  à  No ta  Técn ica
SEDUC/SEAF/GGGP/PROCESSOS Nº  217 /2025  anexa) ;

2.3) previsão (datas) de avaliação dos demais estudantes, pelo NAIE, na
escola, cfe. mencionado ao OFÍCIO SEDUC/GGAJU/GEJU1 Nº
871/2025 (anexo);

2.4) atual providência para a desapropriação do imóvel vizinho (Rua Rita
Antônio Felix, nº 13-L, Nova Descoberta, Recife/PE) à Escola Municipal
FERNANDO SAMPAIO, a fim de solucionar o problema da servidão de
passagem;

2.5) atual providência para colocação da mobília da SRM (sala de
recursos multifuncionais) da unidade em tela.

Cumpra-se.

Recife, 19 de agosto de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.500/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.003.500/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Docs. oriundos do PAp nº 01891.001.823/2022-22PJDCC -
acompanhar a conclusão da obra de requalificação da Escola Municipal
Alto do Refúgio Ivan Neves, no Recife.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima
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Frederico José Santos de Oliveira
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988, e art. 4º, caput, do ECA);

4) o ensino será ministrado com base na garantia de padrão de
qualidade, sendo assegurado constitucionalmente, como garantia, o
direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (art. 206-incisos
VII e IX da CF/1988);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) as peças informativas e a Promoção de Arquivamento do PAP n.
01891.001.823/2022 em 30.07.2025, tendo em vista que a instrução
procedimental, realizada no âmbito da EM (Escola Municipal) ALTO DO
REFÚGIO-IVAN NEVES - ANEXO I, no Recife,  demonstrou a
necessidade de continuar o acompanhamento da conclusão da sua
reforma/requalificação, a fim de melhorar a estrutura dos serviços
prestados à comunidade escolar;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) manter os autos em secretaria até o dia 1º.12.2025;

3) após o prazo supramencionado, oficiar à SEDUC Recife,
encaminhando cópia do inteiro teor deste procedimento e requisitando
informações atualizadas acerca da conclusão da requalificação da EM
ALTO DO REFÚGIO-IVAN TELES-ANEXO I, no prazo de até 20 (vinte)
dias;

Cumpra-se.

Recife, 19 de agosto de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.501/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº 01891.003.501/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.003.501/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Docs. oriundos do PAp nº 01891.001.808/2022-22PJDCC -
acompanhar reforma de requalificação, no âmbito da ESCOLA
MUNICIPAL ANTÔNIO HERÁCLITO REGO, no Recife.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988, e art. 4º, caput, do ECA);

4) o ensino será ministrado com base na garantia de padrão de
qualidade, sendo assegurado constitucionalmente, como garantia, o
direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (art. 206-incisos
VII e IX da CF/1988);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) as peças informativas e a Promoção de Arquivamento do PAP n.
01891.001.808/2022 em 30.07.2025, tendo em vista que a instrução
procedimental, realizada no âmbito da EM (Escola Municipal) ANTÔNIO
HERÁCLITO REGO, no Recife, demonstrou a necessidade de continuar
o acompanhamento da conclusão da sua reforma/requalificação
(instalação de tela na quadra e instalação de  esquadria passa prato na
cozinha), a fim de melhorar a estrutura dos serviços prestados à
comunidade escolar;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife,  encaminhando cópia do inteiro teor deste
procedimento e requisitando informações atualizadas acerca da
conclusão da requalificação da EM ANTÔNIO
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HERÁCLITO REGO, no prazo de até 20 (vinte) dias;

Cumpra-se.

Recife, 19 de agosto de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.677/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.677/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, L.L.D.S., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma

PORTARIA Nº 02014.000.677/2025
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continuada, políticas públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje
a tutela de interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras
atividades não sujeitas a inquérito civil. Parágrafo único. O procedimento
administrativo não tem caráter de investigação cível ou criminal de
determinada pessoa, em função de um ilícito específico. Art. 9º O
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se resposta do CREAS Espinheiro (EVENTO 23).

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 27 de agosto de 2025.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.673/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.000.673/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, Q.G.D.S., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição
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Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Cumpra-se o despacho de evento 21 deste procedimento.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 27 de agosto de 2025.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02054.000.005/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para outras atividades 02054.000.005/2025

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas com o fim de acompanhar a
resolução do conflito fundiário coletivo rural relacionado ao imóvel
Engenho Xixaim, em Moreno/PE, buscando uma solução pacífica e
consensual entre as partes envolvidas.

OBJETO:  O acompanhamento do conflito possessório coletivo referente
ao imóvel Engenho Xixaim, em Moreno/PE, envolvendo integrantes do
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e o espólio de
Analice Bernardina de Sena Maranhão, representante do proprietário do
imóvel, visando a mediação e a busca por soluções pacíficas, com a
possível inclusão de órgãos como o Instituto de Terras e Reforma
Agrária de Pernambuco (ITERPE) e a Defensoria Pública do Estado de
Pernambuco (DPPE).

Originalmente, trata-se de Notícia de Fato autuada a partir de
manifestação recebida em 15 de abril de 2025, relatando a ocupação de
uma área no Engenho Xixaim por um grupo de trabalhadores rurais
sem-terra na madrugada de 12 de abril de 2025. Foi informado a
existência de um processo judicial de reintegração de posse (nº
0000460-79.2025.8.17.2970) em trâmite na 1ª Vara Cível da Comarca
de Moreno, cujo cumprimento da liminar foi suspenso para manifestação
da Comissão de Conflitos Fundiários (CCF) do Tribunal de Justiça de
Pernambuco (TJPE).

Diante disso, foi realizada audiência por videoconferência em 18 de
junho de 2025, com a presença de representantes do MST, do espólio
proprietário, da DPPE, e do ITERPE, na qual foram iniciadas as
tratativas para uma composição consensual, incluindo a possibilidade de
negociação da área através do Programa Nacional de Crédito Fundiário
(PNCF).

É o relatório.

Passo a decidir.

CONSIDERANDO  o teor da Resolução RES-CNMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo,
procedimentos destinados à tutela de direitos e interesses inseridos no
âmbito de atribuições do Ministério Público;

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover o
Procedimento Administrativo para acompanhamento e fiscalização de
políticas públicas, conforme art. 8º, II da Resolução do CSMP nº
003/2019, para a proteção dos interesses individuais, difusos ou
coletivos;
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CONSIDERANDO que a atuação ministerial de acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, a política pública é bastante ampla, voltada à
defesa dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos
(CF/88 arts. 127 e 129);

CONSIDERANDO  o preceito constitucional do princípio da função
social da propriedade (Art. 5º, XXIII, e Art. 170), que impede o abuso do
exercício deste direito, exigindo, assim, deveres de seu titular para o uso
racional do bem que condiciona o seu exercício ao adimplemento de
deveres sociais;

CONSIDERANDO  a existência de uma ordem de reintegração de posse
suspensa, o que não exime os entes públicos de buscarem uma solução
pacífica para o conflito e de garantirem que uma eventual desocupação
ocorra com a observância dos direitos humanos, providenciando o
devido acolhimento das famílias;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Justiça de Pernambuco, em
observância à decisão do STF na ADPF 828, instituiu a Comissão de
Conflitos Fundiários (CCF), instância vocacionada para a mediação de
conflitos desta natureza, cuja atuação deve ser fomentada e
acompanhada;

CONSIDERANDO que, na construção de uma solução para o conflito
fundiário em questão, a efetividade com relação à implementação e ao
monitoramento de políticas públicas é de responsabilidade de múltiplos
órgãos, devendo tal acompanhamento, por parte do Parquet, ser
realizado através do conhecido PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO;

Resolve, assim, instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA
OUTRAS ATIVIDADES e, neste ato, determina as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências:

(1) Proceda a Secretaria com as devidas comunicações necessárias e
de praxe à parte noticiante (integrantes do Movimento Sem Terra), à
representante do espólio proprietário (Dra. Mônica Canuto), ao Núcleo
de Terras, Habitação e Moradia da Defensoria Pública, ao ITERPE e ao
INCRA;

(2) Designa-se audiência de monitoramento entre as partes, em data a
ser acertada pela Secretaria do Gabinete, a fim de dar continuidade às
tratativas para uma solução consensual para o conflito, especialmente
no que tange à viabilidade de composição via Programa Nacional de
Crédito Fundiário (PNCF).

Cumpra-se.

Recife, 19 de agosto de 2025.

Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02054.000.008/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para outras atividades 02054.000.008/2025

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas, a partir da conversão da Notícia
de Fato em epígrafe, com o fim

PORTARIA Nº 02054.000.008/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

de acompanhar e fiscalizar a formulação e a implementação de políticas
públicas voltadas à proteção do direito à livre manifestação e à
segurança de integrantes de movimentos sociais em Pernambuco,
notadamente em contextos de conflitos agrários e fundiários.

OBJETO: o acompanhamento e a fiscalização de medidas e políticas
públicas em curso, ou a serem implementadas, para a proteção de
manifestantes e lideranças de movimentos sociais, bem como ações de
prevenção à violência em manifestações públicas, tendo como fato
gerador o atentado ocorrido durante a Marcha em Defesa da Reforma
Agrária e da Democracia, em 15 de abril de 2025.

Originalmente, trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar os
desdobramentos do atentado ocorrido durante a marcha promovida por
integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST),
na cidade do Recife.

Na ocasião, um veículo avançou deliberadamente sobre o grupo,
resultando em duas vítimas: Samuel Drummond Scarponi, com
escoriações leves, e Gideone Sinfrônio de Menezes Filho, de 67 anos,
que sofreu lesões gravíssimas, incluindo traumatismo craniano e
perfuração abdominal, sendo internado em estado crítico. O autor do
fato, identificado como Thiago Felismino de Almeida, foi indiciado pela
prática dos crimes de tentativa de homicídio qualificado e omissão de
socorro, sendo denunciado pelo Ministério Público no âmbito do
processo judicial nº 0032804-13.2025.8.17.2001, em trâmite na 4ª Vara
do Tribunal do Júri da Capital.

Em paralelo à persecução criminal, esta Promotoria foi instada pela
Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos do Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania (MDHC) e pelo Conselho Nacional de Direitos
H u m a n o s  ( C N D H ) ,  o s  q u a i s ,  p o r  m e i o  d o  O f í c i o  n º
834/2025/CGOUVI/ONDH/MDHC, reforçaram a preocupação com o
episódio por se tratar de  "grave violação ao direito constitucional de
manifestação e reunião", solicitando acompanhamento atento para a
proteção das vítimas e para a garantia de que não haja a criminalização
de movimentos sociais.

Diante da dimensão social e política do episódio, esta Promotoria de
Justiça expediu ofícios ao Conselho Estadual de Direitos Humanos e à
Secretaria Estadual de Justiça e Direitos Humanos para que
informassem sobre políticas públicas de proteção a manifestantes.

É o relatório.

CONSIDERANDO  que, para além da devida persecução criminal do
autor do ilícito, que já se encontra em curso na esfera competente,
remanesce a dimensão coletiva e social do fato, atinente à necessidade
de garantir o direito fundamental à livre manifestação e de prevenir
novos episódios de violência em contextos agrários e fundiários;

CONSIDERANDO a função do Ministério Público de promover o
Procedimento Administrativo para acompanhamento e fiscalização de
políticas públicas, conforme art. 8º, II da Resolução do CSMP nº
003/2019, para a proteção dos interesses individuais, difusos ou
coletivos;

CONSIDERANDO que a atuação ministerial de acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, a política pública é bastante ampla, voltada à
defesa dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos
(CF/88 arts. 127 e 129);

CONSIDERANDO  a necessidade de uma nova postura de atuação
ministerial como indutor do efetivo papel dos órgãos responsáveis pela
segurança pública e pela defesa dos direitos humanos, fomentando a
criação de protocolos e medidas preventivas;
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CONSIDERANDO  o preceito constitucional do direito à livre
manifestação do pensamento e de reunião, que constituem pilares do
Estado Democrático de Direito;

CONSIDERANDO  que a efetividade com relação à implementação e ao
monitoramento de políticas públicas de proteção a manifestantes é de
responsabilidade de múltiplos órgãos, devendo tal acompanhamento,
por parte do Parquet,  ser real izado através do conhecido
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO;

Resolve, assim, converter  a presente Notícia de Fato em
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA OUTRAS ATIVIDADES e,
neste ato, determina as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

(1) Proceda a Secretaria com as devidas comunicações necessárias e
de praxe, al terando a classe do procedimento no sistema
correspondente;

(2) Designe-se audiência de monitoramento com representantes da
Secretaria de Justiça e Direitos Humanos (SJDH/PE), da Secretaria de
Defesa Social (SDS/PE) e do Conselho Estadual de Defesa de Direitos
Humanos (CEDH), em data a ser acertada pela Secretaria do Gabinete,
a fim de discutir a eventual criação de protocolos integrados de atuação
para garantia da segurança em manifestações de movimentos sociais.

Cumpra-se.

Recife, 19 de agosto de 2025.

Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02088.000.248/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02088.000.248/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu Representante infra-assinado, com atuação na 1ª
Promotoria de Justiça da Cidadania de Garanhuns/PE no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, incisos II e
III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1°, da Lei n. 7.347/85, art. 25,
inciso IV, alínea b, da Lei n. 8.625/93 (LONMP), e arts. 4º, inciso IV,
alínea b e 6º, inciso I, da Lei Complementar n. 12/94 (LOEMP);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a notícia apresentada por Josiane Maria Otavio da
Silva, relatando que sua filha, Maria Clara da Silva Martins, de 10 anos,
portadora de transtorno de humor bipolar e transtorno de ansiedade,
necessita de atendimento odontológico, mas que estaria sendo negado
em razão de desentendimentos com a médica da UBS Indiano 2;

PORTARIA Nº 02088.000.248/2025
Recife, 26 de agosto de 2025

CONSIDERANDO que em proced imento  an ter io r  (NF nº
02088.001.249/2024), relativo à mesma situação, o feito foi arquivado
diante da informação de agendamento de consulta, mas que persiste a
necessidade de acompanhamento da efetiva prestação da assistência
odontológica à criança, em especial por se tratar de paciente com
comorbidades relevantes;

CONSIDERANDO a ausência de resposta do Município de Garanhuns
aos ofícios anteriormente expedidos, tornando imprescindível a
renovação das diligências ministeriais para garantir o atendimento à
saúde da menor;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com fundamento no art. 8º, inciso III, da Resolução
RES-CSMP/PE nº 03/2019, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a
efetiva prestação do atendimento odontológico à criança Maria Clara da
Silva Martins, portadora de transtorno de humor bipolar e transtorno de
ansiedade, junto à rede municipal de saúde, e DETERMINAR:

1. Publique-se no Diário Oficial do Estado.

2. Requeiro ao Município de Garanhuns, por sua Procuradoria, com
cópia à Secretaria Municipal de Saúde, para que, no prazo de 10 dias
úteis:

a) Informem se a paciente Maria Clara da Silva Martins está inserida em
acompanhamento odontológico, indicando data, local e profissional
responsável pelo atendimento;

b) Expliquem os motivos que teriam levado à negativa de atendimento
na UBS Indiano 2,  apontando se houve formal ização de
encaminhamento à rede de referência;

c) Relatem quais providências têm sido adotadas para assegurar à
paciente a continuidade do tratamento odontológico, em conformidade
com sua condição clínica e com a política de saúde bucal do
município;d) Encaminhem cópia do prontuário odontológico atualizado e
eventuais documentos relativos ao caso.

3. Encaminhe-se ao destinatário, pelo meio mais ágil e eficiente.

Garanhuns, 26 de agosto de 2025

Francisco Dirceu Barros

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02218.000.344/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02218.000.344/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa residente no município de Recife/PE;

PORTARIA Nº 02218.000.344/2025
Recife, 27 de agosto de 2025
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Cumpra-se o despacho de evento 28.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,

prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 27 de agosto de 2025.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02865.000.098/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02865.000.098/2025

EMENTA: Estruturação, ampliação e
fortalecimento da Rede de Políticas para as Mulheres
e Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres
(Secretarias Municipais de Políticas para as
Mulheres, Centros Especializados de Atendimento
às Mulheres – CEAMs, Conselhos Municipais dos
Direitos das Mulheres, Câmaras Técnicas Municipais,
Conferências Municipais de Políticas para as
Mulheres)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu Representante infra-assinado, com atuação na 1ª
Promotoria de Justiça da Cidadania de Garanhuns/PE no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, incisos II e
III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1°, da Lei n. 7.347/85, art. 25,
inciso IV, alínea b, da Lei n. 8.625/93 (LONMP), e arts. 4º, inciso IV,
alínea b e 6º, inciso I, da Lei Complementar n. 12/94 (LOEMP);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição da República, no seu artigo 129,
Inc. II, atribui ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito aos
poderes públicos, seus respectivos Órgãos da Administração Direta e
Indireta e aos serviços de relevância pública, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO ser o Brasil signatário da Convenção Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida
como Convenção de Belém do Pará, por meio da qual se compromete a
adotar medidas para prestar serviços especializados às mulheres
sujeitas à violência, por intermédio de entidades dos setores público e
p r i v a d o ,  c o n f o r m e  p r e v i s t o  n o  a r t .  8 º ,  d
(https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/m.Belem.do.Para.htm);

CONSIDERANDO a instituição do Sistema Nacional de Políticas para as
Mulheres (Sinapom), por meio do Decreto n. 9.586, de 27 de novembro
de 2018, com objetivo de ampliar e fortalecer a formulação e a execução
de políticas públicas de direitos das mulheres, de enfrentamento a todos
os tipos de violência e da inclusão das mulheres nos processos de
desenvolvimento
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social, econômico, político e cultural do País, sendo norteado pelos
princípios da universalidade, da integralidade, da gratuidade, da
equidade e da transversalidade, consideradas as especificidades, as
diversidades, a intersetorialidade e a regionalidade;

CONSIDERANDO que o Decreto n. 9.586, de 27 de novembro de 2018,
ao instituir o Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres (Sinapom),
p revê  que  os  Mun ic íp ios  poderão  in teg ra r  o  S inapom,
independentemente de adesão, desde que estabeleçam, no seu
território, dentre outros: o conselho dos direitos da mulher; a elaboração
de planos de políticas públicas para as mulheres, de forma a garantir a
sua inclusão na lei orçamentária, com a participação da sociedade civil,
em especial de mulheres, em todas as etapas dos processos; a criação,
a implementação e o fortalecimento dos Organismos de Políticas para
as Mulheres (preferencialmente instituídos no formato de Secretaria
Municipal de Políticas para as Mulheres), que deverão apresentar os
seus planos de ação; a criação, o desenvolvimento e a manutenção de
programas, ações e projetos para a execução das políticas públicas
para as mulheres, com o devido financiamento;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha) estabelece que serão asseguradas às mulheres as condições
para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à
alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao
respeito e à convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que o artigo 3º, § 1º da Lei nº 11.340/2006
estabelece que o poder público desenvolverá políticas que visem a
garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações
domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o artigo 3º, § 2º da Lei nº 11.340/2006
estabelece que cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as
condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados
no seu caput;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Combate à Violência
Doméstica, instituído por meio do Decreto n. 9.586, de 27 de novembro
de 2018, estabelece como diretriz, no art. 8º, IV, a estruturação das
redes de proteção e atendimento às mulheres em situação de violência
doméstica nos Estados, nos Municípios e no Distrito Federal;

CONSIDERANDO a essencialidade dos Centros Especializados de
Atendimento às Mulheres – CEAMs ou Centros Regionais de
Atendimento às Mulheres – CRAMs, em cada município, como
equipamento de cuidado às mulheres vítimas de violência, pois prestam
acolhida, acompanhamento psicológico e social e orientação jurídica às
mulheres em situação de violência, visando à ruptura do ciclo de
violência e à construção da cidadania das mulheres, por meio de
atendimento intersetorial e interdisciplinar, prevenindo o feminicídio e
proporcionando um atendimento que pode desenvolver cidadania e
autonomia para gerir suas vidas;

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Direitos das Mulheres é
um órgão de controle social, que oportuniza à sociedade a efetiva
participação na elaboração das políticas públicas para as mulheres, no
estabelecimento de prioridades e na criação, no desenvolvimento e na
manutenção de programas, ações e projetos para a execução das
políticas públicas para as mulheres, garantindo e fiscalizando o devido
financiamento;

CONSIDERANDO a importância da instituição do Fundo Municipal das
Mulheres para garantia do devido financiamento,

diante da necessidade de destinar recursos financeiros de forma
contínua e facilitar a captação de recursos de outras esferas
governamentais e entes privados, a fim de garantir a execução e a
sustentabilidade de políticas, programas e ações voltados à promoção
dos direitos das mulheres, além de permitir o controle social a ser
exercido pelo Conselho Municipal de Direitos das Mulheres, no sentido
de assegurar a transparência na destinação e execução dos recursos;

CONSIDERANDO os prazos do ciclo orçamentário dos municípios,
devendo, no corrente ano de 2025, ser elaboradas e votadas as
seguintes normativas, sendo essencial que as políticas públicas de
cidadania estejam contempladas nos referidos instrumentos a fim de
que tenham a devida destinação orçamentária: PPA - Plano Plurianual
do Município, com planejamento para os próximos 4 (quatro) anos, com
prazo de até 31/08/2025 para envio ao Poder Legislativo e até
22/12/2025 para a sua devolução LDO - Lei de Diretr izes
Orçamentárias, com prazo de até 15/04/2025 para envio ao Poder
Legislativo e até 17/07/2025 para a sua devolução LOA - Lei
Orçamentária Anual, com prazo de até 31/08/2025 para envio ao Poder
Legislativo e até 22/12/2025 para a sua devolução;

CONSIDERANDO que as Câmaras Técnicas Municipais de
Enfrentamento à Violência contra a Mulher constituem espaço de
interlocução entre os componentes da Política para as Mulheres (nas
áreas da Saúde, Educação, Desenvolvimento Social, dentre outras),
tendo por finalidade a proteção e a promoção de direitos das mulheres
em situação de violência, contribuindo com a redução dos índices de
violência contra as mulheres nos respectivos municípios, por meio da
articulação entre os diversos órgãos que compõem a rede de
enfrentamento, com troca de experiências, cooperação técnica e
atuação conjunta;

CONSIDERANDO que a Lei 14.899, de 17 de junho de 2024, dispôs
sobre a elaboração e a implementação de plano de metas para o
enfrentamento integrado da violência doméstica e familiar contra a
mulher, estabelecendo que os entes federativos deverão priorizar a
elaboração e a implementação do referido plano, o qual será condição
para acesso aos recursos federais relacionados à segurança pública e
aos direitos humanos, estabelecendo o prazo de 1 (um) ano, contado da
entrada em vigor da Lei, para aprovação dos planos de metas a fim de
que sejam considerados habilitados ao recebimento dos recursos
federais;

CONSIDERANDO que a existência, o funcionamento e o atendimento
dos serviços da rede de proteção à mulher é essencial, pois, em regra,
as mulheres sofrem violências mais frequentes e mais danosas quando
não rompem o ciclo da violência ou não conseguem atendimento
adequado, desistindo de procurar os órgãos da rede;

CONSIDERANDO que a denúncia e o acolhimento das mulheres,
realizado por uma rede ampla e bem estruturada de maneira eficiente e
eficaz, conduzem a uma queda dos números de feminicídio;

CONSIDERANDO que o Ministério das Mulheres, por meio da Portaria
GM/MMULHERES Nº 132, de 19 de dezembro de 2024, convocou a V
Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, a ser realizada em
Brasília-DF em setembro de 2025, com o objetivo de fortalecer a política
nacional para as mulheres, devendo ser precedida por conferências
municipais, livres, regionais, intermunicipais e estadual, sendo a
convocação das conferências prévias de competência dos Governos
respectivos, aos quais competirá arcar com as despesas de organização
e realização;

CONSIDERANDO que o Ministério Público possui papel essencial na
consecução da Política Nacional de Enfrentamento à
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Violência contra as Mulheres, na medida em que é o responsável pela
fiscalização da implementação das políticas públicas e dos serviços da
rede de enfrentamento à violência contra as mulheres;

CONSIDERANDO o Edital 01/2024, do Conselho Nacional do Ministério
Público que, por meio da Corregedoria Nacional, instituiu o Selo
Respeito e Inclusão no Combate ao Feminicídio, a fim de promover uma
atuação ministerial mais eficaz nas situações de violência de gênero
contra as mulheres, bem como conscientizar sobre o papel crucial do
Ministério Público na defesa dos direitos das mulheres em situação de
violência doméstica, visando a uma melhoria na resposta institucional a
casos de violência, a promoção de uma cultura de respeito e igualdade
de gênero, e um impacto positivo na vida de mulheres brasileiras que
diariamente lutam pelo direito de viver sem violências;

CONSIDERANDO que, por meio do presente procedimento, o MPPE, no
papel de indutor de políticas públicas, contribui com o aperfeiçoamento
da rede de atendimento às mulheres vítimas de violência e com a
efetivação dos direitos correlatos, proporcionando condições para
romper o ciclo de violência e evitar a sua forma mais grave, o
feminicídio, além de contribuir com a promoção da cidadania, com
autonomia e dignidade;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de acompanhamento da
implementação das políticas públicas acima referidas:

RESOLVE  INSTAURAR  o  presente  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO,  com
fundamento no art. 8º, inciso II, da Resolução RES-CSMP/PE nº
03/2019, a fim de impulsionar, acompanhar e fiscalizar ações
governamentais voltadas à estruturação, ampliação e fortalecimento da
Rede de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres no âmbito
municipal (Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, Centros
Especializados de Atendimento às Mulheres – CEAMs ou Centros
Regionais de Atendimento às Mulheres – CRAMs, Conselho Municipal
dos Direitos das Mulheres, Fundo Municipal das Mulheres, Câmara
Técnica Municipal, Conferência Municipal, Plano Municipal de Metas
para o enfrentamento integrado da violência doméstica e familiar contra
a mulher), e DETERMINAR:

Publique-se no Diário Oficial do Estado.

Comunique-se ao Núcleo de Apoio à Mulher a instauração do presente
procedimento administrativo;
Requeiro ao Município de Garanhuns, por sua Procuradoria, que informe
no prazo de 30 dias:
Quanto à existência, funcionamento, data de criação, normativa de
criação, atual composição e horário de funcionamento da Secretaria
Municipal de Políticas para as Mulheres ou órgão correlato na estrutura
da administração pública municipal;

Quanto à existência, funcionamento, data de criação, normativa de
criação, atual composição, especificando os segmentos representados,
horário de funcionamento e cronograma de reuniões do Conselho
Municipal dos Direitos das Mulheres;

Quanto à existência, funcionamento, data de criação, normativa de
criação, atual composição/organograma e horário de funcionamento do
CEAM – Centro Especializado de Atendimento às Mulheres ou CRAM –
Centro Regional de Atendimento às Mulheres;

Quanto à existência, funcionamento, data de criação, normativa de
criação, atual composição e cronograma de reuniões da Câmara
Técnica Municipal de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres;

Quanto à previsão de realização de Conferência Municipal de Políticas
para as Mulheres no corrente ano de 2025,

considerando a previsão da V Conferência Nacional para o mês de
setembro de 2025;

Quanto à existência, data de criação, normativa de criação e atual
destinação orçamentária do Fundo Municipal de Políticas para as
Mulheres;

Quanto à criação, o desenvolvimento e a manutenção de programas,
ações e projetos para a execução das políticas públicas para as
mulheres, detalhando-os quanto à data de criação, normativa de
criação, alcance, público beneficiado, fonte de financiamento e
orçamento destinado nos últimos 2 (dois) períodos;

Previsão orçamentária, especificando as normativas correspondentes,
para a estruturação e o funcionamento da Secretaria Municipal de
Políticas para as Mulheres, Conselho Municipal de Direitos das
Mulheres, CEAM ou CRAM, Câmara Técnica, Fundo Municipal,
Conferência Municipal, bem como de programas, ações e projetos para
a execução das políticas públicas para as mulheres, especificando a
existência de previsão nos instrumentos orçamentários - PPA, LDO e
LOA;

Quanto à elaboração de plano de metas para o enfrentamento integrado
da violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei
14.899/2024.

Encaminhe-se ao destinatário, pelo meio mais ágil e eficiente.

Após a resposta ao quanto deliberado no item 3, a designação de
audiência extrajudicial, com os órgãos e integrantes eventualmente
formados, a fim de acompanhar a articulação e o fortalecimento da rede,
bem como sua estruturação, com as medidas cabíveis para a
adequação de eventuais lacunas.

Garanhuns, 27 de agosto de 2025

Francisco Dirceu Barros
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.123/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 094/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 30 ut  32, da Resolução (RES) n.º
300/2024, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 28
ut 31, da RES n.º 014/2025, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art.
8.º, inciso II, da RES-CNMP nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 4.º, inciso XXI,
c/c art. 30, da RES-CNMP n.º 300/2024, e art. 6.º, inciso XVI c/c art. 28,
da RES-PGJ n.º 014/2025;

CONSIDERANDO que a  Fundação Apolônio Salles de
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Desenvolvimento Educacional - FADURPE encaminhou a este órgão
ministerial a Ata da Reunião Ordinária do Conselho Curador da
FADURPE, realizada no dia 11 de setembro de 2024, convocada pela
Circular Convocatória - CD - 001/2024 de 05/09/2024, cujos assuntos
debatidos foram:  1. Apresentação dos nomes indicados pela
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), para compor o
Conselho Técnico Científico da FADURPE e dos representantes de
entidades científicas, empresariais ou profissionais, sem vínculo com a
instituição apoiada para homologação; 2. Apreciar e submeter para
aprovação o Relatório Anual de Gestão e Demonstrações Contábeis do
Exercício 2022; 3. Discutir e deliberar para aprovação a proposta de
alterações no Estatuto da FADURPE; 4. Outros Assuntos;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134);

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º
174/2017, e no art. 8.º, inciso II, da RES-CSMP n.º 003/2019, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a versão do Estatuto vigente
em 2024 da Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional
- FADURPE.

Recife,  29 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.136/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 093/2025 -
Procedimento nº 02059.000.136/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 093/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 30 ut  32, da Resolução (RES) n.º
300/2024, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 28
ut 31, da RES n.º 014/2025, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art.
8.º, inciso II, da RES-CNMP nº. 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 4.º, inciso XXI,
c/c art. 30, da RES-CNMP n.º 300/2024, e art. 6.º, inciso XVI c/c art. 28,
da RES-PGJ n.º 014/2025;

CONSIDERANDO que a   Fundação Apo lôn io  Sa l les  de
Desenvolvimento Educacional - FADURPE encaminhou a este órgão
ministerial a Ata da Reunião Ordinária do Conselho Curador da
FADURPE, realizada no dia 11 de julho de 2025, convocada pela
Circular Convocatória – CC - 001/2025 de 08 de julho de 2025, cujos
assuntos debatidos foram: 1. Apreciar e submeter para aprovação o
Relatório Anual de Atividades e Demonstrações Contábeis do Exercício
2024; 2. Homologação dos nomes indicados pelo Conselho Deliberativo
para ocupar o Cargo de Secretário Executivo, Secretário Adjunto e
Substituto Eventual da FADURPE; 3. Outros Assuntos;  a Ata da
Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo da FADURPE, realizada no
dia 08 de julho de 2025, convocada pela Circular Convocatória - CD -
002/2025 de 03/07/2025  cujos assuntos debatidos foram: 1. Apreciar e
deliberar sobre a vacância do Cargo de Secretário Executivo, motivado
pela correspondência do Professor Fernando José Freire; 2 -Outros
Assuntos  e a;  Ata de reunião do Conselho Deliberativo da FADURPE,
realizada em 15 (quinze) de agosto de 2025, convocada pela Circular
Convocatória – CD 003/2025 de 05 de agosto de 2025 cujos assuntos
debatidos foram:1 - Empossar as pessoas indicadas por este Conselho
para composição da Secretaria Executiva da FADURPE;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134);

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º
174/2017, e no art. 8.º, inciso II, da RES-CSMP n.º 003/2019, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
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b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a versão mais atualizada do
Estatuto da  Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional
- FADURPE.

Recife,   29 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício  simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.079/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 092/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, incisos III e IX, da Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP nº. 174/2017, e art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, nos termos do art.
129, inciso III, da Constituição Federal, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a defesa do patrimônio público e social, da
probidade administrativa e de outros interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos;

CONSIDERANDO que compete às Promotorias de Justiça com
atribuição na área de fundações e entidades de interesse social
fiscalizar a regularidade estatutária, contábil e patrimonial das
associações e entidades congêneres, incluindo as de caráter sindical, à
luz do disposto nos arts. 66 e 67, do Código Civil, e demais normas
correlatas;

CONSIDERANDO que foi apresentada ao Ministério Público
representação por associados do Sindicato dos Funcionários Integrantes
do Grupo Ocupacional Administração Tributária do Estado de
Pernambuco (SINDIFISCO/PE), noticiando possíveis irregularidades na
gestão administrativa e contábil da entidade sindical;

CONSIDERANDO que a denúncia aponta, em síntese, negativa de
acesso dos filiados aos documentos contábeis e bancários do sindicato,
a utilização de rubricas genéricas (“despesas gerais” e “serviços
prestados PJ”) em valores vultosos, a ausência de demonstrações
financeiras obrigatórias, bem como a realização de doações e despesas
sem justificativa estatutária

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 092/2025 -
Procedimento nº 02059.000.079/2025
Recife, 29 de agosto de 2025

ou contábil adequada;

CONSIDERANDO que tais fatos, em tese, configuram afronta às
disposições do Estatuto do SINDIFISCO/PE, especialmente no tocante
ao dever de transparência e prestação de contas, além de poderem
caracterizar violação ao art. 551, da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), que impõe às entidades sindicais a escrituração contábil regular e
transparente;

CONSIDERANDO que a transparência e a correta gestão dos recursos
arrecadados são essenciais para a higidez da entidade sindical e para a
proteção do patrimônio coletivo dos seus filiados;

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar a veracidade das
informações trazidas, a fim de resguardar o interesse social e assegurar
a regularidade da atuação da entidade sindical;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º
174/2017, e no art. 8.º, inciso II, da RES-CSMP n.º 003/2019, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

e)  NOTIFIQUE-SE o  Sindicato dos Funcionários Integrantes do Grupo
Ocupacional Administração Tributária do Estado de Pernambuco,
preferencialmente por correio eletrônico, solicitando-lhe que, no prazo
de 20 (vinte) dias úteis, contados do envio da notificação, APRESENTE
os seguintes documentos:

1) Balanço patrimonial e demonstração de resultados dos exercícios de
2023 e 2024;

2) Demonstração dos fluxos de caixa, mutações do patrimônio social e
notas explicativas;

3) Relatórios de auditoria independente e cartas de recomendações
emitidas;

4) Livros diário e razão (digitais), bem como balancetes mensais do
mesmo período;

5) Extratos bancários das contas do sindicato no período de 2023 a
2024; 6) Cópia integral do plano de ação de 2024 aprovado em
assembleia; 7) Cópia das atas e pareceres de análise de contas
relativas a 2023 e 2024;

8) Cópia da ata da assembleia geral ordinária de 31/03/2025 (que
reprovou as contas).
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Recife,  29 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.175/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 088/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), arts. 28 e 29, da  Resolução (RES) n.º
014/2025, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), RES n.º 300/2024,
do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 8.º, inciso II, da
RES-CNMP n.º 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do Código Civil, envolve a análise e
aprovação de atas de reuniões e sessões, conforme art. 6.º, inciso XVI,
c/c art. 28, da RES-PGJ n.º 014/2025, e art. 4.º, inciso XXI, c/c art. 30,
da RES-CNMP n.º 300/2024;

CONSIDERANDO  que a  FASA - Fundação Antonio dos Santos
Abranches encaminhou a este órgão ministerial a Ata de Reunião
Ordinária do Conselho Curador, realizada em 29/04/2025, cuja pauta foi:
Deliberar sobre o Balanço Contábil encerrado em 31 e dezembro de
2024 (Art. 26, "c");

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
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c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia
desta portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos
do art. 9.º, da RES-CSMP n.º 003 /2019;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente.

Recife,  29 de agosto de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA
Procedimento nº 01980.000.220/2025 — Notícia de Fato

ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato 01980.000.220/2025

Trata-se de notícia de fato encaminhada pelo Polo de Audiências de
Custódia de Olinda 02 versando sobre a possível ocorrência de violência
policial.

Segundo consta na audiência de custódia realizada no dia  10.10.2023,
teria havido violência policial referente à prisão de ANDREY HENRIQUE
LIMA DE OLIVEIRA, documentada no APFD n. 2023.0494.000140-31.

Instaurado o procedimento adequado, solicitou-se a apuração dos fatos
à Corregedoria da Polícia Militar, que instaurou a Notícia de Fato de
Natureza Disciplinar (NFND) nº 3900009160.000741/2024-06, que, por
sua vez, concluiu pelo arquivamento do feito em razão "da ausência de
elementos, bem como de qualquer outro meio que possa vir a
comprovar tais alegações feitas pelo denunciante".

É o relatório.

Como se pode observar, esta  Promotoria de Justiça adotou todas as
ações necessárias ao caso, diante da notícia de possível violência
policial, determinou a instauração de procedimento investigatório por
parte do órgão correicional da PM, que prontamente atendeu ao
chamado, instaurando o procedimento investigatório e realizando a
devida apuração.

Entendo que o feito seguiu seu curso natural não havendo necessidade
de outra intervenção do MP para realização de novas diligências.

 Diante do exposto, por se tratar de demanda que já foi objeto de
investigação e não havendo outras providências a serem adotadas por
esta Promotoria de Justiça,  DETERMINO o ARQUIVAMENTO do
presente feito, com base no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do
Conselho Nacional do Ministério Público.

Deixo de cientificar o noticiante em razão do que consta no § 2º do
artigo 4º da citada resolução.

Publique-se.
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Marcus Brener Gualberto de Aragão,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO
Procedimento nº 01733.000.002/2019 — Procedimento Administrativo
de interesses individuais indisponíveis

DECISÃO MINISTERIAL

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, presentado pelo
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, caput e
incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e VIII, e
26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV,
alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada
pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8°, §1°, da Lei nº
7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4
de julho de 2017, com redação dada pela Resolução nº 189, de 18 de
junho de 2018, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público, na
Resolução nº 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CRFB/1988, art. 129, II);

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
preceitua o art. 8º, da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
“é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil”, sem caráter de investigação cível ou criminal
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;

CONSIDERANDO a expiração do prazo para conclusão do presente
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que, embora a pessoa jurídica noticiada, Empresa
Auto Viação Progresso Ltda., tenha comunicado que prioriza as pessoas
idosas e cumpre as normas jurídicas aplicáveis às relações de consumo
que presta, mostra-se prudente notificar o noticiante para se manifestar
e prestar informações atualizadas;

CONSIDERANDO os fundamentos expostos na Portaria de instauração
deste procedimento e a imprescindibilidade de garantir a continuidade
do acompanhamento da prestação de serviços noticiados;

RESOLVE:

Prorrogar, pelo prazo de 01 (um) ano, procedimento administrativo de
tutela de direitos individuais indisponíveis com a finalidade de colher
elementos de convicção acerca da promoção dos direitos da pessoa
idosa indicada na notícia de fato.

Providenciem-se as seguintes diligências:

(i) Publique-se;

DECISÃO Nº 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO
EGITO - Procedimento nº 01733.000.002/2019
Recife, 28 de agosto de 2025

(ii) Notifique-se pessoalmente o noticiante, Senhor José Ivo da Silva,
solicitando lhe informações sobre a efetiva resolução do problema ou se
persistem as dificuldades para as pessoas idosas adquirirem passagens
gratuitas;

(iii) Remeta-se cópia desta Portaria: a) ao Conselho Superior do
Ministério Público; b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça em Defesa da Saúde e da Defesa da Cidadania; c) à Secretaria
Geral do Ministério Público, para controle e publicação no Diário Oficial,
para garantia da publicidade e da transparência;

(iv) Realizadas essas diligências, com a chegada das informações, faça-
se conclusão dos autos para análise acerca da necessidade de adoção
de outras medidas, inclusive eventual apuração de responsabilidade.

Cumpra-se.

São José do Egito, 28 de agosto de 2025.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO
Procedimento nº 01734.000.013/2023 — Procedimento Administrativo
de interesses individuais indisponíveis

DECISÃO MINISTERIAL

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, presentado pelo
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, caput e
incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e VIII, e
26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV,
alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada
pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8°, §1°, da Lei nº
7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4
de julho de 2017, com redação dada pela Resolução nº 189, de 18 de
junho de 2018, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público, na
Resolução nº 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia
(CRFB/1988, art. 129, II);

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo, segundo
preceitua o art. 8º, da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017,
“é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil”, sem caráter de investigação cível ou criminal
de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;

CONSIDERANDO a expiração do prazo para conclusão do presente
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que não há registro acerca da solução da demanda;
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CONSIDERANDO os fundamentos expostos na Portaria de instauração
deste procedimento e a imprescindibilidade de garantir a continuidade
do acompanhamento da prestação de serviços públicos de saúde;

RESOLVE:

Prorrogar, pelo prazo de 01 (um) ano, procedimento administrativo de
tutela de direitos individuais indisponíveis com a finalidade de colher
elementos de convicção acerca prestação de serviços públicos de saúde
no Município de São José do Egito,  PE, e a inclusão de
criança/adolescente com Espectro Autista indicada na notícia de fato ao
ambiente escolar no Município de São José do Egito, PE, bem como o
acesso, por indicação médica, às terapias multidisciplinares.

Providenciem-se as seguintes diligências:

(i) Publique-se;

(ii) Proceda-se a contato telefônico com as pessoas interessadas para
coleta de informações sobre a situação atual e para confirmar se,
efetivamente, foram prestados os serviços noticiados, certificando-se;

(iii) Remeta-se cópia desta Portaria: a) ao Conselho Superior do
Ministério Público; b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça em Defesa da Saúde e da Defesa da Cidadania; c) à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para controle e publicação no Diário Oficial,
para garantia da publicidade e da transparência;

(iv) Realizadas essas diligências, com a chegada das informações, faça-
se conclusão dos autos para análise acerca da necessidade de adoção
de outras medidas, inclusive eventual apuração de responsabilidade.

Cumpra-se.

São José do Egito, 28 de agosto de 2025.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho,
Promotor de Justiça.

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
COORDENAÇÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA
CÍVEL
ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE PREVISTA
PARA O MÊS DE SETEMBRO -2025

Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça
Cíveis presentes nas reuniões realizadas em 14/08/01 e 20/06/05,
conforme publicações Constantes do Diário Oficial do Estado nos dias
10/08/01 e 14/06/05, respectivamente, nas quais ficou acordada a
adoção do sistema de rodízio para o comparecimento dos Procuradores
de Justiça Cível às sessões ordinárias e, na ordem inversa, para as
sessões extraordinárias do Tribunal de Justiça de Pernambuco, faço
publicar a escala prevista para o mês de SETEMBRO ano de 2025

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço
para atendimento às sessões extraordinárias que forem convocadas ou
por acordo entre os membros. (* Procuradores  impedidos
temporariamente por motivo de férias, licença acima de 30 dias ou
exercício de outro cargo. Os critérios utilizados para elaboração da
presente escala foram os seguintes: 1. Divisão de Procuradores de
Justiça entre câmaras cíveis e de

ESCALA Nº ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO
TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE SETEMBRO -2025
Recife, 28 de agosto de 2025

direito público. 2. Sistema de substituição, iniciando-se da 6ª câmara
cível para a 1ª câmara cível e assim sucessivamente; o mesmo critério
foi utilizado nas câmaras de direito público. 3. No que se refere às
sessões extraordinárias, de natureza fixa, os procuradores de justiça
que atuam nas câmaras cíveis irão assumir  às sessões extraordinárias
cíveis, observada a disponibilidade, o mesmo ocorrendo no que se
refere às sessões extraordinárias de direito público.

                                                           Dr. Valdir Barbosa Júnior
                                                     14º Procurador de Justiça Cível
                                       Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CRIMINAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

ESCALA DE SESSÕES EM SETEMBRO 2025

Aguinaldo Fenelon de Barros
24a Procurador de Justiça Criminal
Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal

ESCALA Nº ESCALA DE SESSÕES EM SETEMBRO 2025
Recife, 29 de agosto de 2025

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 29 de agosto de 2025

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente ao dia 29 de agosto de
2025. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos celebrados por
esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta AJM, para
publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento ao que
dispõe a lei federal n° 14.133/2021.

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Quinto Termo Aditivo ao Contrato MP n° 042/2020. Objeto: Prorrogação
excepcional do prazo de vigência pelo período de 12 (doze) meses, a
partir de 03/09/2025. O presente contrato poderá ter sua vigência
encerrada antecipadamente em razão de nova contratação decorrente
da conclusão do processo licitatório em andamento. Contratada:
W O R L D N E T  T E L E C O M  C O M É R C I O  E  S E R V I Ç O S  D E
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. CNPJ: 05.773.360/0001-40. Recife, 28
de agosto de 2025. Janaína do Sacramento Bezerra

Décimo Primeiro Termo Aditivo ao Contrato MP n° 053/2022. Objeto:
Acréscimo do valor de R$ 279.369,65 (duzentos e setenta e nove mil,
trezentos e sessenta e nove reais e sessenta e cinco centavos),
representando um aumento de 2,61% que, somado aos aditivos
anteriores, corresponde a um acréscimo acumulado de 22,29%,
passando o valor do contrato para R$13.048.306,55. Contratada:
CONSTRUTORA E INCORPORADORA EXATA LTDA. CNPJ:
41.451.915/0001-09. Recife, 28 de agosto de 2025. José Paulo
Cavalcanti Xavier

DESPACHOS Nº Extrato referente ao dia 29 de agosto de 2025
Recife, 29 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



40Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 01 de setembro de 2025

Quarto Termo Aditivo ao Contrato MP n° 076/2024. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência pelo período de 12 (doze) meses, a partir de
14/11/2025. Contratada: SOLL-SERVIÇOS, OBRAS E LOCAÇÕES
LTDA. CNPJ: 00.323.090/0001-51. Recife, 28 de agosto de 2025. José
Paulo Cavalcanti Xavier

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS

Termo de Doação de bens móveis inservíveis 008/2025 firmado com o
MUNICÍPIO DO PAULISTA. CNPJ: 10.408.839/0001-17. Objeto: Doação
de bens móveis inservíveis e/ou obsoletos. Recife, 28 de agosto de
2025. José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 29 de agosto de 2025

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente ao dia 29 de agosto de
2025. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos celebrados por
esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta AJM, para
publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento ao que
dispõe a lei federal n° 14.133/2021.

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Quinto Termo Aditivo ao Contrato MP n° 042/2020. Objeto: Prorrogação
excepcional do prazo de vigência pelo período de 12 (doze) meses, a
partir de 03/09/2025. O presente contrato poderá ter sua vigência
encerrada antecipadamente em razão de nova contratação decorrente
da conclusão do processo licitatório em andamento. Contratada:
W O R L D N E T  T E L E C O M  C O M É R C I O  E  S E R V I Ç O S  D E
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. CNPJ: 05.773.360/0001-40. Recife, 28
de agosto de 2025. Janaína do Sacramento Bezerra

Décimo Primeiro Termo Aditivo ao Contrato MP n° 053/2022. Objeto:
Acréscimo do valor de R$ 279.369,65 (duzentos e setenta e nove mil,
trezentos e sessenta e nove reais e sessenta e cinco centavos),
representando um aumento de 2,61% que, somado aos aditivos
anteriores, corresponde a um acréscimo acumulado de 22,29%,
passando o valor do contrato para R$13.048.306,55. Contratada:
CONSTRUTORA E INCORPORADORA EXATA LTDA. CNPJ:
41.451.915/0001-09. Recife, 28 de agosto de 2025. José Paulo
Cavalcanti Xavier

Quarto Termo Aditivo ao Contrato MP n° 076/2024. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência pelo período de 12 (doze) meses, a partir de
14/11/2025. Contratada: SOLL-SERVIÇOS, OBRAS E LOCAÇÕES
LTDA. CNPJ: 00.323.090/0001-51. Recife, 28 de agosto de 2025. José
Paulo Cavalcanti Xavier

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS

Termo de Doação de bens móveis inservíveis 008/2025 firmado com o
MUNICÍPIO DO PAULISTA. CNPJ: 10.408.839/0001-17. Objeto: Doação
de bens móveis inservíveis e/ou obsoletos. Recife, 28 de agosto de
2025. José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

EXTRATOS Nº extrato referente ao dia 29 de agosto de 2025.
Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos
Recife, 29 de agosto de 2025

DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE LICITAÇÕES E
PROCEDIMENTOS AUXILIARES - DEMLPA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
D E P A R T A M E N T O  M I N I S T E R I A L  D E  L I C I T A Ç Õ E S  E
P R O C E D I M E N T O S  A U X I L I A R E S

   PREGÃO ELETRÔNICO N.º 3985.2025.DEMLPA.PE.0031.MPPE

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de
Fornecimento de licenças de softwares e acessórios de tecnologia da
informação, para uso da Procuradoria Geral da Justiça, conforme
quantidades e especificações constantes no Termo de Referência e
seus anexos.

DATA DA ABERTURA:15/09/2025

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 15/09/2025, segunda-feira, às
09h00; Abertura das Propostas: 15/09/2025, às 09h10; Início da Disputa:
15/09/2025, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes. Valor global máximo
estimado: R$ 126.573,02 (cento e vinte e seis mil, quinhentos e setenta
e três reais e dois centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão
ser sanados através do e-mail: licitacoes@mppe.mp.br.

Recife, 29 de agosto de 2025.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira/MPPE

AVISO Nº  PREGÃO ELETRÔNICO N.º
3985.2025.DEMLPA.PE.0031.MPPE
Recife, 29 de agosto de 2025
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.786/2025 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM SALGUEIRO 
Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 

E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 
13 às 17h Ouricuri Gabriela Tavares 

Almeida 
Promotor de 
Justiça de Exu 

07/09/2025* 
domingo 

13 às 17h Ouricuri Gabriela Tavares 
Almeida 

Promotor de 
Justiça de Exu 

13/09/2025 
sábado 

13 às 17h Ouricuri Manoel Dias da 
Purificação Neto 

1º Promotor de 
Justiça de 
Ouricuri 

14/09/2025 
domingo 

13 às 17h Ouricuri Manoel Dias da 
Purificação Neto 

1º Promotor de 
Justiça de 
Ouricuri 

20/09/2025 
sábado 

13 às 17h Ouricuri Lúcio Luiz de 
Almeida Neto 

2º Promotor de 
Justiça de 
Ouricuri 

21/09/2025 
domingo 

13 às 17h Ouricuri Leon Klinsman 
Farias Ferreira 

Promotor de 
Justiça de 
Verdejante 

27/09/2025 
sábado 

13 às 17h Ouricuri Leon Klinsman 
Farias Ferreira 

Promotor de 
Justiça de 
Verdejante 

28/09/2025 
domingo 

13 às 17h Ouricuri Isabel Emanoela 
Bezerra Costa 

Promotor de 
Justiça de 
Parnamirim 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE Fone: 3866.6400 
E-mail: plantao2a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 

13 às 17h Petrolina Érico de Oliveira 
Santos 

1º Promotor de 

Justiça Cível de 

Petrolina 

07/09/2025* 

domingo 

13 às 17h Petrolina Igor de Oliveira 
Pacheco 

2º Promotor de 

Justiça Cível de 

Petrolina 

13/09/2025 

sábado 

13 às 17h Petrolina Luiz Marcelo da 
Fonseca Filho 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Petrolina 

14/09/2025 

domingo 

13 às 17h Petrolina Tanúsia Santana da 
Silva 

1º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Petrolina 

20/09/2025 sábado 13 às 17h Petrolina Érico de Oliveira 1º Promotor de 
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Santos Justiça Cível de 

Petrolina 

21/09/2025 

domingo 

13 às 17h Petrolina Rosane Moreira 

Cavalcanti 

3º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Petrolina 

27/09/2025 

sábado 

13 às 17h Petrolina Ana Paula Nunes 

Cardoso 

4º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Petrolina 

28/09/2025 

domingo 

13 às 17h Petrolina Ana Cláudia de 

Sena Carvalho 

5º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Petrolina 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da 
Ingazeira-PE 

E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 

13 às 17h Afogados 
da 

Ingazeira 

Ana Rita Coelho 
Colaço Dias 

2º Promotor de 

Justiça de 

Sertânia 

07/09/2025* 

domingo 

13 às 17h Afogados 
da 

Ingazeira 

Ana Rita Coelho 
Colaço Dias 

2º Promotor de 

Justiça de 

Sertânia 

13/09/2025 

sábado 

13 às 17h Afogados 
da 

Ingazeira 

Camila Veiga 
Chetto Coutinho 

Promotor de 

Justiça de 

Tuparetama 

14/09/2025 

domingo 

13 às 17h Afogados 
da 

Ingazeira 

Camila Veiga 
Chetto Coutinho 

Promotor de 

Justiça de 

Tuparetama 

20/09/2025 

sábado 

13 às 17h Afogados 
da 

Ingazeira 

Thiago Barbosa 
Bernardo 

1º Promotor de 

Justiça de 

Afogados da 

Ingazeira 

21/09/2025 

domingo 

13 às 17h Afogados 
da 

Ingazeira 

Thiago Barbosa 
Bernardo 

1º Promotor de 

Justiça de 

Afogados da 

Ingazeira 

27/09/2025 
sábado 

13 às 17h Afogados 
da 

Ingazeira 

Aurinilton Leão 
Carlos Sobrinho 

1º Promotor de 
Justiça de São 
José do Egito 

28/09/2025 
domingo 

13 às 17h Afogados 
da 

Ingazeira 

Aurinilton Leão 
Carlos Sobrinho 

1º Promotor de 
Justiça de São 
José do Egito 
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ESCALA DE PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM ARCOVERDE 

Endereço: Av. Antônio Japiassú, s/n, Centro, Arcoverde-PE 
E-mail: plantao4a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 
13 às 17h Arcoverde Carlos Eduardo 

Vergetti Vidal 
2º Promotor de 
Justiça de 
Custódia 

07/09/2025* 
domingo 

13 às 17h Arcoverde Carlos Eduardo 
Vergetti Vidal 

2º Promotor de 
Justiça de 
Custódia 

11/09/2025** 
quinta-feira 

13 às 17h Arcoverde Michel de Almeida 
Campelo 

2º Promotor de 
Justiça de 
Arcoverde 

13/09/2025 

sábado 

13 às 17h Arcoverde Alexandre 
Guilherme Pino da 
Silva Filho 

2º Promotor de 

Justiça de 

Buíque 

14/09/2025 

domingo 

13 às 17h Arcoverde Alexandre 
Guilherme Pino da 
Silva Filho 

2º Promotor de 

Justiça de 

Buíque 

20/09/2025 

sábado 

13 às 17h Arcoverde Alexandre 
Guilherme Pino da 
Silva Filho 

2º Promotor de 

Justiça de 

Buíque 

21/09/2025 

domingo 

13 às 17h Arcoverde Alexandre 
Guilherme Pino da 
Silva Filho 

2º Promotor de 

Justiça de 

Buíque 

23/09/2025** 

terça-feira 

13 às 17h Arcoverde Edson de Miranda 
Cunha Filho 

4º Promotor de 

Justiça de 

Arcoverde 

27/09/2025 
sábado 

13 às 17h Arcoverde Matheus Arco Verde 
Barbosa 

1º Promotor de 
Justiça de 
Custódia 

28/09/2025 
domingo 

13 às 17h Arcoverde Matheus Arco Verde 
Barbosa 

1º Promotor de 
Justiça de 
Custódia 

**Feriados municipais Arcoverde Lei nº 2.566/2020). 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM GARANHUNS 
Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 

E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 
13 às 17h Garanhuns Jouberty Emersson 

Rodrigues de Sousa 
Promotor de 

Justiça de Saloá 

07/09/2025* 
domingo 

13 às 17h Garanhuns Jouberty Emersson 
Rodrigues de Sousa 

Promotor de 

Justiça de Saloá 

13/09/2025 
sábado 

13 às 17h Garanhuns Silmar Luiz Escareli 
Zacura 

Promotor de 

Justiça de Lajedo 

14/09/2025 domingo 13 às 17h Garanhuns Larissa de Almeida 3º Promotor de 
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Moura Albuquerque Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Garanhuns 

20/09/2025 

sábado 

13 às 17h Garanhuns Francisca Maura 
Farias Bezerra 
Santos 

3º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Garanhuns 

21/09/2025 

domingo 

13 às 17h Garanhuns Larissa de Almeida 
Moura Albuquerque 

3º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Garanhuns 

27/09/2025 

sábado 

13 às 17h Garanhuns Romualdo Siqueira 
França 

Promotor de 

Justiça de 

Canhotinho 

28/09/2025 
domingo 

13 às 17h Garanhuns Jorge Gonçalves 
Dantas Júnior 

Promotor de 
Justiça de São 
Bento do Una 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM CARUARU 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 
13 às 17h Caruaru Leôncio Tavares 

Dias 
Promotor de 
Justiça de 
Agrestina 

07/09/2025* 
domingo 

13 às 17h Caruaru Leôncio Tavares 
Dias 

Promotor de 
Justiça de 
Agrestina 

11/09/2025** 
quinta-feira 

13 às 17h Belo Jardim Marcelo Ribeiro 
Homem 

1º Promotor de 
Justiça de Belo 
Jardim 

13/09/2025 
sábado 

13 às 17h Caruaru Olavo da Silva Leal Promotor de 
Justiça de 
Tacaimbó 

14/09/2025 
domingo 

13 às 17h Caruaru Adriana Cecília 
Lordelo Wludarski 

2º Promotor de 
Justiça de Belo 
Jardim 

15/09/2025** 
segunda-

feira 

13 às 17h Belo Jardim 3ª Promotoria de 
Justiça de Belo 
Jardim 

3ª Promotoria de 
Justiça de Belo 
Jardim 

20/09/2025 
sábado 

13 às 17h Caruaru Fábio Henrique 
Cavalcanti Estevam 

1º Promotor de 
Justiça de 
Bezerros 

21/09/2025 
domingo 

13 às 17h Caruaru Wanessa Kelly 
Almeida Silva 

Promotor de 
Justiça de 
Toritama 

27/09/2025 
sábado 

13 às 17h Caruaru Luciano Bezerra da 
Silva 

1º Promotor de 
Justiça de Bonito 

28/09/2025 
domingo 

13 às 17h Caruaru Adriano Camargo 
Vieira 

2º Promotor de 
Justiça de Bonito 
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**Feriados municipais em Belo Jardim Lei nº 03/53. 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM PALMARES 
Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 

E-mail: plantao7a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 
13 às 17h Palmares Milena de Oliveira 

Santos do Carmo 
Promotor de 
Justiça de 
Ribeirão 

07/09/2025* 
domingo 

13 às 17h Palmares Ana Victória 
Francisco Schauffert 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Palmares 

11/09/2025** 
quinta-feira 

13 às 17h Palmares Milena de Oliveira 
Santos do Carmo 

Promotor de 
Justiça de 
Ribeirão 

13/09/2025 
sábado 

13 às 17h Palmares Adna Leonor Deó 
Vasconcelos 

Promotor de 
Justiça de 
Maraial 

14/09/2025 
domingo 

13 às 17h Palmares Regina Wanderley 
Leite de Almeida 

2º Promotor de 
Justiça Cível de 
Palmares 

20/09/2025 
sábado 

13 às 17h Palmares Regina Wanderley 
Leite de Almeida 

2º Promotor de 
Justiça Cível de 
Palmares 

21/09/2025 
domingo 

13 às 17h Palmares João Paulo 
Carvalho dos 
Santos 

3º Promotor de 
Justiça Cível de 
Palmares 

27/09/2025 
sábado 

13 às 17h Palmares Nycole Sofia 
Teixeira Rego 

Promotor de 
Justiça de 
Gameleira 

28/09/2025 
domingo 

13 às 17h Palmares Igor Holmes de 
Albuquerque 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Palmares 

**Feriado municipal. 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 

E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Bruno Melquíades 

Dias Pereira 

1º Promotor de 

Justiça Cível de 

Cabo de Santo 

Agostinho 

07/09/2025* 

domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Bruno Melquíades 

Dias Pereira 

1º Promotor de 

Justiça Cível de 

Cabo de Santo 

Agostinho 

13/09/2025 
sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Danielle Belgo de 3º Promotor de 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.786/2025

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.786/2025



 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO 

Procuradoria-Geral de Justiça 

POR-PGJ /2025                                                                                                                                           Página 6 de 11 

Agostinho Freitas Justiça Criminal 

de Cabo de 

Santo Agostinho 

14/09/2025 

domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Vanessa 

Cavalcanti de 

Araújo 

2º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Cabo de 

Santo Agostinho 

20/09/2025 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 
Danielle Belgo de 

Freitas 

3º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Cabo de 

Santo Agostinho 

21/09/2025 

domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Márcia Maria 

Amorim de Oliveira 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Cabo de 

Santo Agostinho 

27/09/2025 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Frederico 

Guilherme da 

Fonseca 

Magalhães 

1º Promotor de 

Justiça de 

Escada 

28/09/2025 

domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Frederico 

Guilherme da 

Fonseca 

Magalhães 

1º Promotor de 

Justiça de 

Escada 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 
E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

04/09/2025** 
quinta-

feira 

13 às 17h Paulsita 
Camila Amaral de 
Melo Teixeira 

4º Promotor de 
Justiça Criminal  
de Paulista 

06/09/2025 sábado 

13 às 17h Olinda 
Gustavo de Queiroz 
Zenaide 

2º Promotor de 
Justiça de 
Itamaracá 

07/09/2025* 

domingo 

13 às 17h Olinda 
Tânia Elizabete de 
Moura Felizardo 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Olinda 

13/09/2025 

sábado 

13 às 17h Olinda 
Felipe Akel Pereira 
de Araújo 

7º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Olinda 
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14/09/2025 

domingo 

13 às 17h Olinda 
Vinícius Costa e 
Silva 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Olinda 

20/09/2025 

sábado 

13 às 17h Olinda 
Ana Maria Sampaio 
Barros de Carvalho 

4º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Olinda 

21/09/2025 

domingo 

13 às 17h Olinda 
Fabiano de Araújo 
Saraiva 

Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Goiana 

27/09/2025 

sábado 

13 às 17h Olinda 
Vinícius Costa e 
Silva 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Olinda 

28/09/2025 

domingo 

13 às 17h Olinda 
Soraya Cristina dos 
Santos Dutra de 
Macedo 

3º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Olinda 

**Feriado municipal 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 
Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 

E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 
13 às 17h Nazaré da 

Mata 
Andréa Griz de 
Araujo Campos 

Promotor de 
Justiça de Lagoa 
de Itaenga 

07/09/2025* 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Helmer Rodrigues 
Alves 

2º Promotor de 
Justiça de 
Timbaúba 

11/09/2025** 
quinta-feira 

13 às 17h Aliança Márcio Fernando 
Magalhães Franca 

Promotor de 
Justiça de 
Aliança 

11/09/2025** 
 

13 às 17h Vicência Eduardo Henrique 
Gil Messias de Melo 

1º Promotor de 
Justiça de 
Timbaúba 

13/09/2025 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Maurício Schibuola 
de Carvalho 

3º Promotor de 
Justiça de Serra 
Talhada 

14/09/2025 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Carlos Eduardo 
Domingos Seabra 

Promotor de 
Justiça de 
Paudalho 

15/09/2025** 
segunda-

feira 

13 às 17h Aliança Márcio Fernando 
Magalhães Franca 

Promotor de 
Justiça de 
Aliança 

20/09/2025 sábado 13 às 17h Nazaré da Eduardo Henrique 1º Promotor de 
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Mata Gil Messias de Melo Justiça de 
Timbaúba 

21/09/2025 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Helmer Rodrigues 
Alves 

2º Promotor de 
Justiça de 
Timbaúba 

27/09/2025 
sábado 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Márcio Fernando 
Magalhães Franca 

Promotor de 
Justiça de 
Aliança 

28/09/2025 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Eduardo Henrique 
Gil Messias de Melo 

1º Promotor de 
Justiça de 
Timbaúba 

**Feriado municipal em Aliança (Lei 1.576/2013) e Feriado municipal em Vicência (Lei 268/67). 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 
13 às 17h Limoeiro Bruno 

Santacatharina 
Carvalho de Lima 

3º Promotor de 
Justiça de 
Surubim 

07/09/2025* 
domingo 

13 às 17h Limoeiro Jaime Adrião 
Cavalcanti Gomes 
da Silva 

Promotor de 
Justiça de 
Vertentes 

11/09/2025** 
quinta-feira 

13 às 17h Carpina 
Elson Ribeiro 

1º Promotor de 
Justiça de 
Carpina 

11/09/2025** 
quinta-feira 

13 às 17h Surubim 
Garibaldi Cavalcanti 
Gomes da Silva 

2º Promotor de 
Justiça de 
Surubim 

13/09/2025 
sábado 

13 às 17h Limoeiro 
Rodrigo Amorim da 
Silva Santos 

Promotor de 
Justiça de Bom 
Jardim 

14/09/2025 
domingo 

13 às 17h Limoeiro 
Carlos Eduardo 
Domingos Seabra 

Promotor de 
Justiça de 
Paudalho 

20/09/2025 
sábado 

13 às 17h Limoeiro 
Andréa Griz de 
Araujo Campos 

Promotor de 
Justiça de Lagoa 
de Itaenga 

21/09/2025 
domingo 

13 às 17h Limoeiro Jaime Adrião 
Cavalcanti Gomes 
da Silva 

Promotor de 
Justiça de 
Vertentes 

27/09/2025 
sábado 

13 às 17h Limoeiro 
Elson Ribeiro 

1º Promotor de 
Justiça de 
Carpina 

28/09/2025 
domingo 

13 às 17h Limoeiro Francisco das 
Chagas Santos 
Júnior 

2ª Promotoria de 
Justiça de 
Limoeiro 

**Feriados municipais (Carpina – Lei 1.647/2016; Surubim – Lei 499/2014) 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.786/2025

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.786/2025



 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO 

Procuradoria-Geral de Justiça 

POR-PGJ /2025                                                                                                                                           Página 9 de 11 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Francisco Assis da 
Silva 

4º Promotor de 
Justiça Cível de 
Vitória de Santo 
Antão 

07/09/2025* 
domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Promotoria de 
Justiça de Amaraji 

Promotoria de 
Justiça de 
Amaraji 

13/09/2025 
sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Promotoria de 
Justiça de Glória do 
Goitá 

Promotoria de 
Justiça de Glória 
do Goitá 

14/09/2025 

domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Kívia Roberta de 
Souza Ribeiro 

1º Promotor de 

Justiça Cível de 

Vitória de Santo 

Antão 

20/09/2025 

sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Ivan Viegas Renaux 
de Andrade 

2º Promotor de 

Justiça de 

Gravatá 

21/09/2025 

domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Ivan Viegas Renaux 
de Andrade 

2º Promotor de 

Justiça de 

Gravatá 

27/09/2025 
sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Maria Cecília 
Soares Tertuliano 

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Gravatá 

28/09/2025 
domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Russeaux Vieira de 
Araújo 

2º Promotor de 
Justiça de 
Moreno 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Zélia Diná Neves de 
Sá 

3º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

07/09/2025* 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Edgar José Pessoa 
Couto 

2º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Camaragibe 

13/09/2025 

sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

José Francisco 

Basílio de Souza 

dos Santos 

6º Pomotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

14/09/2025 
domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Ana Luiza Pereira 4º Promotor de 
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da Silveira 

Figueiredo 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

20/09/2025 

sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Camila Spinelli 
Regis de Melo 
Avelino 

2º Promotor de 

Justiça Cível de 

Camaragibe 

21/09/2025 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Russeaux Vieira de 

Araújo 

2º Promotor de 

Justiça de 

Moreno 

27/09/2025 

sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Diego Albuquerque 
Tavares 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

28/09/2025 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Diego Albuquerque 
Tavares 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SERRA TALHADA 

Endereço: Avenida Joaquim Godoy, nº 350, Serra Talhada - PE 
E-mail: plantao14a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06/09/2025 sábado 
13 às 17h Serra Talhada Kaline Mirella da 

Silva Gomes 
Promotor de 
Justiça de 
Triunfo 

07/09/2025* 

domingo 

13 às 17h Serra Talhada Kaline Mirella da 
Silva Gomes 

Promotor de 

Justiça de 

Triunfo 

08/09/2025** 
segunda

-feira 

13 às 17h Serra Talhada Rennan Fernandes 
de Souza 

2º Promotor de 

Justiça de 

Petrolândia 

13/09/2025 

sábado 

13 às 17h Serra Talhada Igor Couto Vieira Promotor de 

Justiça de 

Mirandiba 

14/09/2025 
domingo 

13 às 17h Serra Talhada Igor Couto Vieira Promotor de 
Justiça de 
Mirandiba 

15/09/2025** 
segunda

-feira 

13 às 17h Triunfo Kaline Mirella da 
Silva Gomes 

Promotor de 
Justiça de 
Triunfo 

20/09/2025 
sábado 

13 às 17h Serra Talhada Marcela Regina 
Navarro Toledo 

Promotor de 
Justiça de 
Flores 

21/09/2025 

domingo 

13 às 17h Serra Talhada Marcela Regina 
Navarro Toledo 

Promotor de 

Justiça de 

Flores 

27/09/2025 
sábado 

13 às 17h Serra Talhada Cíntia Micaella 
Granja 

3º Promotor de 

Justiça Cível de 
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Petrolina 

28/09/2025 
domingo 

13 às 17h Serra Talhada Cíntia Micaella 
Granja 

3º Promotor de 
Justiça Cível de 
Petrolina 

**Feriados municipais (em Serra Talhada – Decreto 3.661/2024) 
 
 
*Independência do Brasil. 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.860/2025 
 

 
Onde se lê: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  
Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n –  

Ilha Joana Bezerra, Recife-PE  
E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

07/09/2025* 
domingo 

13 às 17h Recife Rosemary Souto Maior 
de Almeida 

46º Promotor de 
Justiça Criminal 

13/09/2025 

sábado 

13 às 17h Recife Sandra Maria Mesquita 

de Paula Pessôa 

Lapenda 

63º Promotor de 
Justiça Criminal 

 

 
Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n –  
Ilha Joana Bezerra, Recife-PE  

E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

07/09/2025* 
domingo 

13 às 17h Recife Paula Catherine de Lira 
Aziz Ismail 

6º Promotor de 
Justiça Criminal 

13/09/2025 
sábado 

13 às 17h Recife Cícero Barbosa Monteiro 

Júnior 

18º Promotor de 
Justiça Criminal 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.861/2025 
 

Onde se lê: 
 

 
PLANTÃO DO SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE-PE 

Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 
Promotoria de Justiça Cível da Capital, Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Promotoria 

de Justiça de Cidadania da Capital, Promotorias que compõem a circunscrição de Olinda, 
Promotorias que compõem a circunscrição de Jaboatão dos Guararapes, Promotorias que 

compõem a circunscrição de Nazaré da Mata, Promotorias que compõem a circunscrição do 
Cabo de Santo Agostinho 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01/09/2025 segunda-feira 
18:00 às 07:59* 

Recife 
Roberto Burlamaque Catunda 
Sobrinho 

 
 

 
Leia-se: 

 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE-PE 
Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 

Promotoria de Justiça Cível da Capital, Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Promotoria 
de Justiça de Cidadania da Capital, Promotorias que compõem a circunscrição de Olinda, 
Promotorias que compõem a circunscrição de Jaboatão dos Guararapes, Promotorias que 

compõem a circunscrição de Nazaré da Mata, Promotorias que compõem a circunscrição do 
Cabo de Santo Agostinho 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01/09/2025 segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Fernando Portela Rodrigues 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.862/2025 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 9 – SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE 

Brejo da Madre de Deus, Frei Miguelinho, Jataúba, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do 
Cambucá, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01/09/2025 segunda-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

02/09/2025 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

03/09/2025 quarta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 

04/09/2025 quinta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 

05/09/2025 sexta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

08/09/2025 segunda-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 

09/09/2025 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

10/09/2025 quarta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 

11/09/2025 quinta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

12/09/2025 sexta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 

15/09/2025 segunda-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

16/09/2025 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

17/09/2025 quarta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 

18/09/2025 quinta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 

19/09/2025 sexta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

22/09/2025 segunda-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 

23/09/2025 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

24/09/2025 quarta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 

25/09/2025 quinta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

26/09/2025 sexta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 

29/09/2025 segunda-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

30/09/2025 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
André Ângelo de Almeida 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.863/2025 
 

Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 2 – OLINDA 
Olinda, Abreu e Lima, Aracoiaba, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Itapissuma, Paulista 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

22/09/2025 segunda-feira Olinda A informar pela 9ª Circunscrição 

24/09/2025 quarta-feira Olinda A informar pela 9ª Circunscrição 

 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 2 – OLINDA 
Olinda, Abreu e Lima, Aracoiaba, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Itapissuma, Paulista 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

22/09/2025 segunda-feira Olinda João Paulo Pedrosa Barbosa 

24/09/2025 quarta-feira Olinda João Paulo Pedrosa Barbosa 
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ANEXO DO AVISO nº 149/2025-CSMP 

 
Anexo I 

 
V.I – Instaurações de Inquéritos Civis, Procedimentos Administrativos e 
Preparatórios: 

Nº 
Arquimedes/SIM/SEI Interessada: Portaria de Instauração do: 

1. 02014.000.331/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.331/2025 

2. 02014.000.405/2025 30ª PJDC Capital PA 02014.000.405/2025 

3. 02014.000.415/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.415/2025 

4. 02014.000.419/2025 30ª PJDC Capital PA 02014.000.419/2025 

5. 02014.000.452/2025 30ª PJDC Capital PA 02014.000.452/2025 

6. 02014.000.476/2025 30ª PJDC Capital PA 02014.000.476/2025 

7. 01879.000.599/2024 4ª PJDC Petrolina IC 01879.000.599/2024 

8. 02013.000.006/2025 
46ª PJDC Capital 

PA 02013.000.006/2025 

9. 02053.001.914/2024 18ª PJDC Capital IC 02053.001.914/2024 

10. 02014.000.519/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.519/2025 

11. 02014.000.486/2025 30ª PJDC Capital PA 02014.000.486/2025 

12. 02159.000.804/2024 3ª PJ Abreu e Lima PA 02159.000.804/2024 

13. 02291.000.086/2023 4ª PJ Arcoverde IC 02291.000.086/2023 

14. 02015.000.121/2025 46ª PJDC Capital PA 02015.000.121/2025 

15. 01877.000.380/2025 
3ª PJDC Petrolina 

PA 01877.000.380/2025 

16. 01877.000.372/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01877.000.372/2025 

17. 01877.000.371/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01877.000.371/2025 

18. 01877.000.353/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01877.000.353/2025 

19. 02058.000.128/2025 10ª PJDC Capital PA 02058.000.128/2025 

20. 01877.000.739/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01877.000.739/2025 

21. 01877.000.786/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01877.000.786/2025 

22. 02014.000.539/2025 30ª PJDC Capital PA 02014.000.539/2025 

23. 01877.000.747/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01877.000.747/2025 

24. 01877.000.387/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01877.000.387/2025 

25. 02014.000.526/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.526/2025 

26. 02014.000.503/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.503/2025 

27. 02035.000.083/2025 1ª PJDC Petrolina PA 02035.000.083/2025 

28. 02014.000.563/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.563/2025 

29. 01867.000.880/2024 1ª PJDC Petrolina IC 01867.000.880/2024 

30. 02014.000.571/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.571/2025 
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31. 01879.000.600/2024 4ª PJDC Petrolina IC 01879.000.600/2024 

32. 02014.000.561/2025 30ª PJDC Capital PA 02014.000.561/2025 

33. 01718.000.119/2025 PJ Tamandaré IC 01718.000.119/2025 

34. 02014.000.601/2025 30ª PJDC Capital PA 02014.000.601/2025 

35. 02059.000.117/2024 9ª PJDC Capital PA 02059.000.117/2024 

36. 02059.000.070/2025 9ª PJDC Capital PA 02059.000.070/2025 

37. 02023.000.010/2025 1ª PJ Timbaúba PA 02023.000.010/2025 

38. 02293.000.007/2025 1ª PJ Cível Ipojuca PA 02293.000.007/2025 

39. 02293.000.006/2025 1ª PJ Cível Ipojuca PA 02293.000.006/2025 

40. 01998.002.263/2024 10ª PJDC Capital PA 01998.002.263/2024 

41. 02058.000.005/2025 10ª PJDC Capital PA 02058.000.005/2025 

42. 02081.000.020/2025 2ª PJDC Garanhuns PA 02081.000.020/2025 

43. 01927.000.176/2025 5ª PJDC Olinda PA 01927.000.176/2025 

44. 02090.000.266/2025 2ª PJDC Garanhuns PA 02090.000.266/2025 

45. 02058.000.171/2025 10ª PJDC Capital PA 02058.000.171/2025 

46. 02058.000.174/2025 10ª PJDC Capital PA 02058.000.174/2025 

47. 01884.000.255/2025 6ª PJDC Caruaru PA 01884.000.255/2025 

48. 01884.000.407/2025 6ª PJDC Caruaru PA 01884.000.407/2025 

49. 02140.000.972/2024 
2ª PJDC Jaboatão 
dos Guararapes 

IC 02140.000.972/2024 

50. 02014.000.284/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.284/2025 

51. 01609.000.011/2025 PJ Serrita IC 01609.000.011/2025 

52. 01891.003.168/2025 29ª PJDC Capital PA 01891.003.168/2025 

53. 01891.003.164/2025 29ª PJDC Capital IC 01891.003.164/2025 

54. 01891.003.137/2025 28ª PJDC Capital IC 01891.003.137/2025 

55. 01891.003.130/2025 28ª PJDC Capital PA 01891.003.130/2025 

56. 01891.003.128/2025 28ª PJDC Capital PA 01891.003.128/2025 

57. 01891.003.129/2025 28ª PJDC Capital PA 01891.003.129/2025 

58. 01891.003.131/2025 28ª PJDC Capital PA 01891.003.131/2025 

59. 01891.003.133/2025 28ª PJDC Capital PA 01891.003.133/2025 

60. 02246.000.068/2025 PJ Ribeirão PA 02246.000.068/2025 

61. 01891.001.302/2025 28ª PJDC Capital PA 01891.001.302/2025 

62. 02474.000.151/2024 2ª PJ Custódia PA 02474.000.151/2024 

63. 02328.000.145/2025 
3ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02328.000.145/2025 

64. 01721.000.040/2024 PJ Toritama IC 01721.000.040/2024 

65. 01684.000.111/2024 PJ Macaparana IC 01684.000.111/2024 
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66. 02328.000.155/2025 
3ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02328.000.155/2025 

67. 01979.000.779/2024 6ª PJDC Paulista IC 01979.000.779/2024 

68. 01979.000.167/2025 6ª PJDC Paulista IC 01979.000.167/2025 

69. 01979.000.819/2024 6ª PJDC Paulista IC 01979.000.819/2024 

70. 02053.001.582/2024 17ª PJDC Capital IC 02053.001.582/2024 

71. 01917.000.121/2025 1ª PJDC Olinda PA 01917.000.121/2025 

72. 01765.000.027/2025 PJ Exu PA 01765.000.027/2025 

73. 02159.000.182/2025 3ª PJ Abreu e Lima PA 02159.000.182/2025 

74. 01926.000.183/2024 4ª PJDC Olinda IC 01926.000.183/2024 

75. 02165.000.394/2024 2ª PJ Serra Talhada IC 02165.000.394/2024 

76. 02165.000.073/2024 2ª PJ Serra Talhada IC 02165.000.073/2024 

77. 01891.001.874/2025 29ª PJDC Capital IC 01891.001.874/2025 

78. 02236.000.001/2025 1ª PJ Água Preta IC 02236.000.001/2025 

79. 01972.000.104/2025 2ª PJDC Paulista PA 01972.000.104/2025 

80. 02159.000.050/2025 3ª PJ Abreu e Lima PA 02159.000.050/2025 

81. 01631.000.123/2024 1ª PJDC Petrolina IC 01631.000.123/2024 

82. 01867.000.931/2024 1ª PJDC Petrolina IC 01867.000.931/2024 

83. 01778.000.063/2025 PJ Barreiros IC 01778.000.063/2025 

84. 01882.000.131/2025 5ª PJDC Caruaru PA 01882.000.131/2025 

85. 02014.000.634/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.634/2025 

86. 02748.001.242/2024 1ª PJ Abreu e Lima PIC 02748.001.242/2024 

87. 01882.000.163/2025 5ª PJDC Caruaru PA 01882.000.163/2025 

88. 02304.000.011/2025 2ª PJ Cível Palmares IC 02304.000.011/2025 

89. 02019.000.644/2025 12ª PJDC Capital PP 02019.000.644/2025 

90. 01891.003.174/2025 29ª PJDC Capital PA 01891.003.174/2025 

91. 01863.000.005/2025 
1ª PJ Criminal 
Petrolina 

PA 01863.000.005/2025 

92. 01891.001.472/2025 28ª PJDC Capital PA 01891.001.472/2025 

93. 02308.000.135/2025 2ª PJ Cível Palmares IC 02308.000.135/2025 

94. 02308.000.145/2025 2ª PJ Cível Palmares IC 02308.000.145/2025 

95. 01609.000.034/2024 PJ Serrita IC 01609.000.034/2024 

96. 01882.000.188/2025 5ª PJDC Caruaru PA 01882.000.188/2025 

97. 01891.003.353/2025 29ª PJDC Capital PA 01891.003.353/2025 

98. 02328.000.105/2025 
3ª PJDC Santo 
Agostinho 

IC 02328.000.105/2025 

99. 01653.000.136/2024 PJ Correntes IC 01653.000.136/2024 

100. 02090.000.782/2024 PJ Correntes IC 02090.000.782/2024 

101. 02309.000.097/2025 2ª PJ Cível Palmares IC 02309.000.097/2025 

102. 01882.000.129/2025 5ª PJDC Caruaru PA 01882.000.129/2025 

103. 01891.003.356/2025 29ª PJDC Capital PA 01891.003.356/2025 
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104. 01872.000.098/2025 2ª PJDC Petrolina PA 01872.000.098/2025 

105. 02310.000.079/2025 3ª PJ Cível Palmares PP 02310.000.079/2025 

106. 02328.000.329/2024 
3ª PJDC Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02328.000.329/2024 

107. 01676.000.042/2025 PJ Jupi IC 01676.000.042/2025 

108. 01927.000.210/2025 5ª PJDC Olinda PA 01927.000.210/2025 

109. 01917.000.146/2025 1ª PJDC Olinda PA 01917.000.146/2025 

110. 01877.001.012/2025 1ª PJDC Petrolina PA 01877.001.012/2025 

111. 02155.000.021/2025 4ª PJ Abreu e Lima PA 02155.000.021/2025 

112. 01776.000.309/2025 
32ª e 33ª PJDC 
Capital 

IC 01776.000.309/2025 

113. 01877.001.004/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01877.001.004/2025 

114. 01877.000.422/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01877.000.422/2025 

115. 01776.001.077/2024 
32ª e 33ª PJDC 
Capital 

IC 01776.001.077/2024 

116. 01891.003.395/2025 29ª PJDC Capital PA 01891.003.395/2025 

117. 01876.000.121/2025 3ª PJDC Caruaru PA 01876.000.121/2025 

118. 02308.000.143/2025 2ª PJ Cível Palmares IC 02308.000.143/2025 

119. 02299.000.076/2025 1ª PJ Cível Ipojuca PA 02299.000.076/2025 

120. 02299.000.079/2025 1ª PJ Cível Ipojuca PA 02299.000.079/2025 

121. 01965.000.039/2022 6ª PJDC Paulista PA 01965.000.039/2022 

122. 01877.001.015/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01877.001.015/2025 

123. 01891.003.364/2025 28ª PJDC Capital PA 01891.003.364/2025 

124. 02014.000.618/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.618/2025 

125. 02140.001.220/2024 
2ª PJDC Jaboatão 
dos Guararapes 

IC 02140.001.220/2024 

126. 01867.000.308/2025 1ª PJDC Petrolina PA 01867.000.308/2025 

127. 01876.000.243/2025 3ª PJDC Caruaru PA 01876.000.243/2025 

128. 02266.000.417/2025 1ª PJ Moreno IC 02266.000.417/2025 

129. 02053.001.808/2024 18ª PJDC Capital IC 02053.001.808/2024 

130. 01718.000.218/2024 PJ Tamandaré IC 01718.000.218/2024 

131. 02782.000.200/2025 PJ Tamandaré IC 02782.000.200/2025 

132. 02420.000.156/2024 
PJ Fernando de 
Noronha 

IC 02420.000.156/2024 

133. 02007.000.645/2025 8ª PJDC Capital IC 02007.000.645/2025 

134. 01867.000.332/2025 1ª PJDC Petrolina PA 01867.000.332/2025 

135. 01541.000.005/2025 PJ Bodocó PA 01541.000.005/2025 

136. 01867.000.326/2025 1ª PJDC Petrolina PA 01867.000.326/2025 

137. 02207.000.234/2025 2ª PJ Carpina IC 02207.000.234/2025 

138. 02299.000.081/2025 1ª PJ Cível Ipojuca PA 02299.000.081/2025 

139. 02299.000.077/2025 1ª PJ Cível Ipojuca PA 02299.000.077/2025 

140. 02144.000.600/2024 
6ª PJDC Jaboatão 
dos Guararapes 

IC 02144.000.600/2024 

141. 02299.000.080/2025 1ª PJ Cível Ipojuca PA 02299.000.080/2025 
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142. 01876.000.250/2025 3ª PJDC Caruaru PA 01876.000.250/2025 

143. 02207.000.186/2025 2ª PJ Carpina IC 02207.000.186/2025 

144. 02256.000.057/2025 1ª PJ Pesqueira IC 02256.000.057/2025 

145. 01643.000.363/2025 2ª PJ Buíque PA 01643.000.363/2025 

146. 02299.000.082/2025 1ª PJ Cível Ipojuca PA 02299.000.082/2025 

147. 01954.000.001/2024 
1ª PJ Criminal 
Paulista 

IC 01954.000.001/2024 

148. 02299.000.078/2025 1ª PJ Cível Ipojuca PA 02299.000.078/2025 

149. 02144.000.625/2024 
6ª PJDC Jaboatão 
dos Guararapes 

IC 02144.000.625/2024 

150. 02236.000.034/2024 1ª PJ Água Preta IC 02236.000.034/2024 

151. 01867.000.822/2024 1ª PJDC Petrolina IC 01867.000.822/2024 

152. 01884.000.079/2025 6ª PJDC Caruaru PA 01884.000.079/2025 

153. 01849.000.033/2025 3ª PJDC Petrolina PA 01849.000.033/2025 

154. 02159.000.356/2025 3ª PJ Abreu e Lima PA 02159.000.356/2025 

155. 01871.000.200/2024 2ª PJDC Caruaru IC 01871.000.200/2024 

156. 02236.000.044/2024 1ª PJ Água Preta IC 02236.000.044/2024 

157. 02159.000.507/2025 3ª PJ Abreu e Lima PA 02159.000.507/2025 

158. 01972.000.220/2025 2ª PJDC Paulista PA 01972.000.220/2025 

159. 02054.000.007/2025 31ª PJDC Capital PA 02054.000.007/2025 

160. 02782.000.412/2024 PJ Tamandaré IC 02782.000.412/2024 

161. 02058.000.178/2025 10ª PJDC Capital PA 02058.000.178/2025 

162. 02058.000.167/2025 10ª PJDC Capital PA 02058.000.167/2025 

163. 02014.000.660/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.660/2025 

164. 02013.000.013/2025 46ª PJDC Capital PA 02013.000.013/2025 

165. 02014.000.635/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.635/2025 

166. 02014.000.676/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.676/2025 

167. 02014.000.683/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.683/2025 

168. 02014.000.686/2025 46ª PJDC Capital PA 02014.000.686/2025 

169. 01867.000.342/2025 1ª PJDC Petrolina PA 01867.000.342/2025 

 
V.II – Conversão de PP’s em  IC’s: 

Nº 
Arquimedes/SIM/SEI Interessada: Comunicação de Conversão 

do: 

1. 02052.000.081/2025 16ª PJDC Capital PP em IC 

2. 02009.001.394/2024 35ª PJDC Capital PP em IC  

3. 02052.000.092/2025 16ª PJDC Capital PP em IC 

4. 02053.001.925/2024 18ª PJDC Capital PP em IC  

5. 02053.002.206/2024 18ª PJDC Capital PP em IC 

6. 02220.000.318/2024 
2ª PJ Cível 
Camaragibe 

PP em IC  

 
V.III – Prorrogação de Prazo: 

Nº 
Arquimedes/SIM/SEI Interessada: Portaria de Instauração do: 

1. 01876.000.122/2024 3ª PJDC Caruaru PA 01876.000.122/2024 
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2. 02058.000.144/2021 10ª PJDC Capital IC 02058.000.144/2021 

3. 02014.000.773/2024 46ª PJDC Capital PA 02014.000.773/2024 

4. 02058.000.120/2022 10ª PJDC Capital PA 02058.000.120/2022 

5. 01711.000.017/2022 
PJ São José da 
Coroa Grande 

IC 01711.000.017/2022 

6. 01876.000.327/2024 3ª PJDC Caruaru PA 01876.000.327/2024 

7. 01884.000.381/2025 6ª PJDC Caruaru PA 01884.000.381/2025 

8. 01979.000.047/2024 
3ª PJ Abreu e Lima 

PA 01979.000.047/2024 

9. 02291.000.036/2024 4ª PJ Arcoverde PA 02291.000.036/2024 

10. 01979.000.094/2024 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.094/2024 

11. 01876.000.198/2023 3ª PJDC Caruaru PA 01876.000.198/2023 

12. 02824.000.071/2024 PJ Lagoa de Itaenga PA 02824.000.071/2024 

13. 02782.000.029/2023 3ª PJ Cível Palmares IC 02782.000.029/2023 

14. 02053.000.227/2024 17ª PJDC Capital IC 02053.000.227/2024 

15. 02061.000.718/2023 
34ª PJDC Capital 

IC 02061.000.718/2023 

16. 01979.000.553/2023 6ª PJDC Paulista IC 01979.000.553/2023 

17. 01979.000.516/2023 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.516/2023 

18. 01979.000.194/2024 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.194/2024 

19. 01783.000.082/2021 PJ Exu PA 01783.000.082/2021 

20. 01876.000.055/2024 3ª PJDC Caruaru PA 01876.000.055/2024 

21. 01975.000.480/2023 6ª PJDC Paulista IC 01975.000.480/2023 

22. 01979.000.681/2023 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.681/2023 

23. 02262.000.235/2022 1ª PJ Gravatá IC 02262.000.235/2022 

24. 02142.000.321/2023 
4ª PJDC Jaboatão 
dos Guararapes 

IC 02142.000.321/2023 

25. 01734.000.122/2020 
1ª PJ São José do 
Egito 

PA 01734.000.122/2020 

26. 01734.000.125/2020 
1ª PJ São José do 
Egito 

PA 01734.000.125/2020 

27. 01734.000.137/2020 
1ª PJ São José do 
Egito 

PA 01734.000.137/2020 

28. 01734.000.148/2020 
1ª PJ São José do 
Egito 

PA 01734.000.148/2020 

29. 01734.000.025/2021 
1ª PJ São José do 
Egito 

PA 01734.000.025/2021 

30. 01734.000.064/2021 
1ª PJ São José do 
Egito 

PA 01734.000.064/2021 

 
V.IV - Suspeição: 

Nº PJE/SIM/SEI Interessada: Assunto: 

1. 
01932.000.236/2025 9ª PJ Criminal da 

Capital 
Averbação de suspeição no 
SIM nº 01932.000.236/2025 

2. 02105.000.501/2025 13ª PJ Criminal Averbação de suspeição no 

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 149/2025

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 149/2025



 
 
 

 
 

Jaboatão dos 
Guararapes 

SIM nº 02105.000.501/2025 

3. 
19.20.2224.0010332/2025
-37 

1ª PJ Criminal de 
Garanhuns 

Averbação de suspeição na 
ação penal nº 3598-
07.2018.8.17.0640 

4. 
19.20.0324.0016825/2025
-84 

PJ Bodocó Averbação de suspeição na 
ação nº 0000494-
22.2025.8.17.6020 

5. 
19.20.0639.0016952/2025
-78 

9ª PJ Criminal Olinda Averbação de suspeição no 
processo SIM  nº 
01932.000.236/2025 

 
V.V – Recomendação: 

Nº Arquimedes/SIM/SEI Interessada: Assunto: 

1. 
02256.000.028/2025 1ª PJ Pesqueira Recomendação no SIM nº 

02256.000.028/2025 

2. 02466.000.022/2025 3ª PJ Surubim Recomendação nº 03/2025 

3. 02475.000.194/2025 
2ª PJ Petrolândia Recomendação no SIM nº 

02475.000.194/2025 

4. 
01544.000.014/2025 2ª PJ Buíque Recomendação no SIM nº 

01544.000.014/2025 
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ANEXO I

PORTARIA SUBADM Nº 1096/2025

Matrícula Nome Cargo Vinculação

1897438 Adriana Maria Mendonça Lima e Silva Central de Recursos em Matéria Criminal
1898280 Aída de FáƟma Rangel Guedes Alcoforado Central de Recursos em Matéria Criminal
1894595 Ana Daniela Ramos de Andrade Lima 9º Promotor de JusƟça Criminal de Jaboatão dos Guararapes
1896989 Ana Paula Vargas de Alcantara Gabinete do Procurador Geral de JusƟça
1896776 Andrea Carla Campos Brandão Gabinete do Procurador Geral de JusƟça

1898264 Arlington Souza Coelho 2ª Atuação nos Feitos da Central de Inquéritos da Capital

1894021 Benedito Alves Tiu Junior Promotor de JusƟça de Cupira
1898299 Bernardo Monteiro Villar Núcleo da Pessoa com Deficiência (NPCD)
1896008 Bruno Valente Firmino dos Santos Caravana da Pessoa Idosa
1897055 Carlos Roberto Gomes do Nascimento Júnior 25º Promotor de JusƟça Cível da Capital

1896717 Celeste CrisƟna Gomes Bezerra Promotor de JusƟça de Cumaru

1894617 Claudio Firmino Cabral Filho Promotor de JusƟça de Ipubi
1897187 Cleibson Dávila da Silva Promotor de JusƟça de Lagoa dos Gatos

1897381 Danielle De Castro Farias Calado Promotor de JusƟça de Sirinhaém
1893700 Diego Freitas Santos 26º Promotor de JusƟça Cível da Capital
1886134 Diego Henrique Cerquinho Monteiro 3º Promotor de JusƟça de Araripina
1895311 Dilson de Souza Santos Filho 2ª Promotor de JusƟça Criminal de Garanhuns
1891022 Diogo Alexandre de Sá Barbosa Promotor de JusƟça de Alagoinha
1901621 Eduardo Henrique Braga Nóbrega de Moura Central de Recursos em Matéria Criminal

1879847 Elaine Cavalcante dos Santos CAO Defesa Social
1888544 Elizabeth Bayma P. Cassimiro Gabinete do Procurador Geral de JusƟça

1893432 Emanuella de Sousa Xavier 18º Promotor de JusƟça de Defesa da Cidadania da Capital
1894625 Ewerton dos Santos Pimentel 1º Promotor de JusƟça de Cabrobó
1891391 Felipe Euclides Lauriano Araújo 21º Promotor de JusƟça de Defesa da Cidadania da Capital
1898531 Fernanda Rêgo de Paula Central de Recursos em Matéria Criminal
1891030 Francecláudio Tavares da Silva Promotor de JusƟça de Belém de São Francisco

1890484 Frederico João Machado Lundgren Núcleo de Apoio à Gestão AdministraƟva e Financeira - NGAF
1886240 Gabriella Vanessa Gomes De Matos Central de Recuros em Matéria Criminal
1897004 Geraldo de Sá Carneiro Neto Promotor de JusƟça de Feira Nova

1895354 Guilherme Carvalho Lacerda de Melo 3º Promotor de JusƟça de Belo Jardim
1893742 Gustavo Adrião Gomes da Silva França Coordenação das Procuradorias de JusƟça de Caruaru

1894978 Gustavo Soares Ramos Machado Promotor de JusƟça de Orobó

1895923 Hugo Astrinho da Rocha Branco 3ª Atuação nos Feitos da Central de Inquéritos da Capital
1895931 Jamile Pimentel de Carvalho Mello 1º Promotor de JusƟça de Serra Talhada

1894277 Jefferson Luiz de França 2º Promotor de JusƟça de São José do Egito

1895672 Jorge Cláudio de Mélo e Silva
20ª Promotor de JusƟça de Defesa da Cidadania – Habitação e 
Urbanismo

1888650 José Leonaldo da Silva Promotor de JusƟça de Quipapá
1895389 Juliana Pessoa Corrêa de Araújo Promotor de São Caetano

1886444 Juliana Sales Rodrigues
Feitos oriundos do Núcleo de JusƟça 4.0 - de saúde da infância e 
juventude

1886452 Karine Lúcia de Lira e Andrade Carvalho 1º Promotor de JusƟça de Buíque
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1893483 Karla Patrícia Guedes de Souza Cunha Coordenação das Procuradorias de JusƟça de Caruaru
1896067 Leonardo Bezerra Leal 4º Promotor de JusƟça Cível de Olinda
1896342 Leylianne Fernandes Santos Promotor de JusƟça de Floresta

1890492 Lucielly Cavalcante de Oliveira 4ª Atuação nos Feitos da Central de Inquéritos da Capital
1895702 Magno Marcos Ferreira Frazao 31º Promotor de JusƟça de Defesa da Cidadania da Capital

1898469 Marcella De MaƩos Alecrim Promotor de JusƟça de Inajá
1890255 Marcello Lyra De Vasconcelos Feitos da Central de Inquérito de Caruaru

1897411 Marcelo Davilla Angelim Paiva Feitos oriundos do Núcleo de JusƟça 4.0 - de saúde da infância e 
juventude

1896237 Marcelo Oliveira Resende Coordenação das Procuradorias de JusƟça de Caruaru

1898680 Marcio Adson Da Silva Silveira 2º Promotor de JusƟça Cível de Caruaru
1894684 Marconi Aurélio de Barros Matos Central de Recursos em Matéria Criminal
1895729 Maria Cláudia Nunes da Luz 20º Promotor de JusƟça Cível da Capital

1896326 Maria de Lourdes Viana Silva Pinto 1º Promotor de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos 
Guararapes

1896750
Maria Helena Rodrigues De Barros Wanderley 
Filha 1º Promotor de JusƟça Cível da Capital

1897748 Marianna Caminha Ferraz Nunes
5º Promotor de JusƟça de Defesa da Cidadania do Cabo de 
Santo AgosƟnho

1893831 Mario Jorge De Andrade Carvalho Promotor de Santa Maria da Boa Vista
1894021 Mauro Leonardo de Lima Berto 2º Promotor de JusƟça de Cabrobó
1888854 Patrícia Carneiro dos Santos Coelho Braga Promotor de JusƟça de IaƟ
1898507 Paula Nóbrega de Brito Promotor de JusƟça de Amaraji
1888862 Paula Roberta Pereira Freire Coordenação das Procuradorias de JusƟça de Caruaru
1890360 Pedro Henrique dos Santos Mesquita Promotor de JusƟça de Pombos
1890514 Raquel Borba de Melo 1º Promotor de JusƟça de Itamaracá

1891057 Raquel Miranda de Oliveira Kohler Núcleo de Apoio à Mulher  (NAM)
1896784 Rebeca CínƟa de Barros Rodrigues Coordenação das Procuradorias de JusƟça de Caruaru
1894030 Renan De Sousa Albuquerque Promotor de JusƟça de AlƟnho
1894714 Rita de Cássia Nascimento de Santana Barros Promotor de JusƟça de Condado
1896580 Rosa Maria Antunes de Araújo Promotor de JusƟça de Glória do Goitá
1890310 Sabrina de Barros Correia Galindo 17º Promotor de JusƟça de Defesa do Consumidor da Capital
1895575 Sérgio de Castro Sato Buarque Promotor de JusƟça de Passira

1895770 Silvia CrisƟna Donato Pessoa Jurema 1º Promotor de JusƟça de Igarassu

1898167 Sonielita Pereira da Silva Oliveira Promotor de JusƟça de Caetés
1898647 Thaise Candeias Alves Promotor de JusƟça de Venturosa
1897977 Thalita Magdala e Silva 3º Promotor de JusƟça Cível de Caruaru
1888269 Tiago Gomes de Freitas Santos Promotor de JusƟça de João Alfredo
1901788 Vitor da Cunha Miranda Promotor de JusƟça de Jurema
1898140 Wladilande Barbosa Alves Costa Promotor de JusƟça de Macaparana
1894765 Yolane Costa Bione Ferraz Ribeiro Promotor de JusƟça de Brejo da Madre de Deus
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ANEXO II – PORTARIA Nº 1096/2025

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS
COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTAO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE ADMINISTRAÇÃO DE
PESSOAL

FOLHA INDIVIDUAL DE FREQUÊNCIA
Nome do Servidor:

Matrícula: Mês / Ano: Categoria:
Servidor Quadro Efetivo

Servidor Extraquadro

Cargo Comissionado

Unidade Ministerial:

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO
ObservaçãoDia Entrada Saída Assinatura do Servidor

01

02
03
04
05
06
07
08
09
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19

20

21
22
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23
24
25
26
27
28
29
30
31

ASSINATURA E CARIMBO DA CHEFIA IMEDIATA

DATA:
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM OLINDA

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE
E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

04/09/2025* quinta-feira 07:00 às 13:00 Paulista Marcela Marinho Verçosa
Fernando Daniel do Rego Barros

06/09/2025 sábado 13:00 às17:00 Olinda Bianca Leal Rodrigues Gomes Vilarim
Tamires Ferreira Soares

07/09/2025 domingo 13:00 às17:00 Olinda Altamir Barbosa de Lima
Leonardo Bezerra Leal

13/09/2025 sábado 13:00 às17:00 Olinda Maria Cláudia Nunes da Luz
Iane Enai de Melo Nóbrega

14/09/2025 domingo 13:00 às17:00 Olinda Wagner Alves Matias de Souza
Adauto Alex dos Santos

20/09/2025 sábado 13:00 às17:00 Olinda Leonardo Bezerra Leal
Altamir Barbosa de Lima

21/09/2025 domingo 13:00 às17:00 Olinda Maria Cláudia Nunes da Luz
Wagner Alves Matias de Souza

27/09/2025 sábado 13:00 às17:00 Olinda Hadames Muller Gonçalves
Wagner Alves Mathias de Souza

28/09/2025 domingo 13:00 às17:00 Olinda Wagner Alves Matias de Souza
Adauto Alex dos Santos

*Feriado Municipal
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ANEXO I

PORTARIA SUBADM Nº 1097/2025

Matrícula Nome Cargo Vinculação

1885910 Ana Carolina Thé Garrido Centro de Apoio Operacional - Defesa da Saúde

1887360 Daniela Donato Centro de Apoio Operacional - Defesa da Infância e Juventude

1887904 Daniella Cordeiro Cruz Silva Santos GEMAT – Gerência ExecuƟva Ministerial de Apoio Técnico
1880160 Gilberto Fernandes Silva De Abreu Centro de Apoio Operacional - Defesa da Saúde
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ANEXO II Portaria nº 1097/2025

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS
COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTAO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE ADMINISTRAÇÃO DE
PESSOAL

FOLHA INDIVIDUAL DE FREQUÊNCIA
Nome do Servidor:

Matrícula: Mês / Ano: Categoria:
Servidor Quadro Efetivo

Servidor Extraquadro

Cargo Comissionado

Unidade Ministerial:

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO
ObservaçãoDia Entrada Saída Assinatura do Servidor

01

02
03
04
05
06
07
08
09
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19

20

21
22

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 1097/2025

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 1097/2025



23
24
25
26
27
28
29
30
31

ASSINATURA E CARIMBO DA CHEFIA IMEDIATA

DATA:
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
COORDENAÇÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

                 ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE SETEMBRO -2025
Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça Cíveis presentes nas reuniões realizadas em 
14/08/01  e  20/06/05,  conforme  publicações  Constantes  do  Diário  Oficial  do  Estado  nos  dias  10/08/01  e 
14/06/05, respectivamente, nas quais ficou acordada a adoção do sistema de rodízio para o comparecimento dos 
Procuradores de Justiça Cível às sessões ordinárias e, na ordem inversa, para as sessões extraordinárias do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco, faço publicar a escala prevista para o mês de SETEMBRO ano de 2025

1ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
TERÇA FEIRA - 14:00 HORAS 
01º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL-  ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO *
02º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL-  LUCIANA MARINHO M. M. E ALBUQUERQUE

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

02/09/25
Sessão ordinária

13ª Procuradoria de Justiça Cível
Carlos Roberto Santos
(Exercício Simultâneo na 02ª Proc.)

09/09/25
Sessão ordinária

09º Procuradoria de Justiça Cível 
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
(Exercício simultâneo na 1ªProc.)

16/09/25
Sessão ordinária

13ª Procuradoria de Justiça Cível
Carlos Roberto Santos
(Exercício Simultâneo na 02ª Proc.)

23/09/25
Sessão ordinária

09º Procuradoria de Justiça Cível 
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
(Exercício simultâneo na 1ªProc.)

29/09/25
Sessão ordinária

02ª Procuradoria de Justiça Cível
Luciana Marinho Martins  Mota e 
Albuquerque

2ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUARTA-FEIRA - 14:00 HORAS
07º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI*
12º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JÚNIOR

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

03/09/25
Sessão ordinária

12ª Procuradoria de Justiça Cível
 Erica Lopes Cezar de Almeida

10/09/25
Sessão ordinária

07ª Procuradoria de Justiça Cível
 Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho 
(Convocado)

17/09/25
Sessão ordinária

12ª Procuradoria de Justiça Cível
 Erica Lopes Cezar de Almeida

24/09/25
Sessão ordinária

07ª Procuradoria de Justiça Cível
 Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho 
(Convocado)

3ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUINTA-FEIRA - 14:00 HORAS
10º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - IZABEL CRISTINA DE N. DE S. SANTOS
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21º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL -  JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

04/09/25
Sessão ordinária

21ª Procurador de Justiça Cível
José Elias Dubard de Moura Rocha

11/09/25
Sessão ordinária

 10ª Procuradoria de Justiça Cível
Izabel Cristina de N. de S. Santos

18/09/25
Sessão ordinária

21ª Procurador de Justiça Cível
José Elias Dubard de Moura Rocha

25/09/25
Sessão ordinária

10ª Procuradoria de Justiça Cível
Izabel Cristina de N. de S. Santos

4ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUINTA-FEIRA - 14:00 HORAS
14º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - VALDIR BARBOSA JÚNIOR
19º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - ALDA VIRGÍNIA DE MOURA

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

04/09/25
Sessão ordinária

19ª Procuradoria de Justiça Cível 
Alda Virgínia de Moura

11/09/25
Sessão ordinária

14º Procuradoria de Justiça Cível 
Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 
(Convocado)

18/09/25
Sessão ordinária

19ª Procuradoria de Justiça Cível 
Alda Virgínia de Moura

25/09/25
Sessão ordinária

14º Procuradoria de Justiça Cível 
Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 
(Convocado)

5ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
QUARTA FEIRA - 09:00 HORAS-
04º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS
15º PROCURADOR DE JUSTIÇA  CÍVEL- CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

03/09/25
Sessão ordinária

14º Procuradoria de Justiça Cível 
Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 
(Convocado)

10/09/25
Sessão ordinária

04ª Procuradoria de Justiça Cível 
 Maria da Gloria Gonçalves Santos

17/09/25
Sessão ordinária

14º Procuradoria de Justiça Cível 
Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 
(Convocado)

24/09/25
Sessão ordinária

04ª Procuradoria de Justiça Cível 
 Maria da Gloria Gonçalves Santos

6ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL
TERÇA FEIRA- 14:00 HORAS
16° PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES 
09º PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL- LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

02/09/25
Sessão ordinária

9ª Procuradoria de Justiça Cível 
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

09/09/25
Sessão ordinária

16ª Procuradoria de Justiça Cível 
João Antônio de Araújo Freitas Henriques
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16/09/25
Sessão ordinária

9ª Procuradoria de Justiça Cível 
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

23/09/25
Sessão ordinária

16ª Procuradoria de Justiça Cível 
João Antônio de Araújo Freitas Henriques

29/09/25
Sessão ordinária

9ª Procuradoria de Justiça Cível 
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

7ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL ESPECIALIZADA 
QUARTA FEIRA - 09:00 HORAS

03/09/25
Sessão ordinária

05º Procurador de Justiça Cível
Marco Aurelio Farias da Silva

10/09/25
Sessão ordinária

Procuradoria de Justiça Cível 
Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
(Exercício simultâneo Feitos da 7ª CC)

17/09/25
Sessão ordinária

05º Procurador de Justiça Cível
Marco Aurelio Farias da Silva

24/09/25
Sessão ordinária

Procuradoria de Justiça Cível 
Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
(Exercício simultâneo Feitos da 7ª CC)

8ª CÂMARA DE DIREITO CÍVEL ESPECIALIZADA
TERÇA FEIRA- 14:00 HORAS

02/09/25
Sessão ordinária

14º Procuradoria de Justiça Cível 
Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 
(Convocado)

09/09/25
Sessão ordinária

Procuradoria de Justiça Cível 
Alfredo Pinheiro Martins Neto
(Exercício simultâneo Feitos da 8ª CC)

16/09/25
Sessão ordinária

Procuradoria de Justiça Cível 
Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
(Exercício simultâneo Feitos da 7ª CC)

23/09/25
Sessão ordinária

Procuradoria de Justiça Cível 
Alfredo Pinheiro Martins Neto
(Exercício simultâneo Feitos da 8ª CC)

29/09/25
Sessão ordinária

Procuradoria de Justiça Cível 
Alfredo Pinheiro Martins Neto
(Exercício simultâneo Feitos da 8ª CC)

1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
TERÇA FEIRA - 14:00 HORAS
18º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

02/09/25
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

09/09/25
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

16/09/25
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

23/09/25
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

29/09/25
Sessão ordinária

18° Procurador de Justiça Cível
Francisco Sales de Albuquerque

2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
QUINTA FEIRA - 14:00 HORAS
03º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL- CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA*
08º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL -  LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS EXTRAORDINÁRIAS
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04/09/25
Sessão ordinária

06ª Procuradoria de Justiça Cível 
Yélena de Fátima Monteiro Araújo
(Exercício simultâneo na 3ªProc.)

11/09/25
Sessão ordinária

08º Procurador de Justiça Cível
Lucila Varejão Dias Martins

18/09/25
Sessão ordinária

06ª Procuradoria de Justiça Cível 
Yélena de Fátima Monteiro Araújo
(Exercício simultâneo na 3ªProc.)

25/09/25
Sessão ordinária

08º Procurador de Justiça Cível
Lucila Varejão Dias Martins

3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
TERÇA-FEIRA - 09:00 HORAS
20º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL -  SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES
06º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO 

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

02/09/25
Sessão ordinária

6ª Procurador de Justiça Cível
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

09/09/25
Sessão ordinária

20ª  Procuradoria  de Justiça Cível
Silvio José Menezes Tavares

16/09/25
Sessão ordinária

6ª Procurador de Justiça Cível
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

23/09/25
Sessão ordinária

20ª  Procuradoria  de Justiça Cível
Silvio José Menezes Tavares

29/09/25
Sessão ordinária

6ª Procurador de Justiça Cível
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
QUARTA-FEIRA - 09:00 HORAS
11º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - LÚCIA DE ASSIS
13º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL - CARLOS ROBERTO SANTOS 

DATA SESSÕES ORDINÁRIAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

03/09/25
Sessão ordinária

13ª Procuradoria de Justiça Cível
Carlos Roberto Santos

10/09/25
Sessão ordinária

11ª Procuradoria de Justiça Cível
Lúcia de Assis

17/09/25
Sessão ordinária

13ª Procuradoria de Justiça Cível
Carlos Roberto Santos

24/09/25
Sessão ordinária

11ª Procuradoria de Justiça Cível
Lúcia de Assis

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço para atendimento às sessões extraordinárias que 
forem convocadas ou por acordo entre os membros. (* Procuradores  impedidos temporariamente por motivo de 

férias, licença acima de 30 dias ou exercício de outro cargo. Os critérios utilizados para elaboração da presente escala 
foram os seguintes: 1. Divisão de Procuradores de Justiça entre câmaras cíveis e de direito público. 2. Sistema de 
substituição, iniciando-se da 6ª câmara cível para a 1ª câmara cível e assim sucessivamente; o mesmo critério foi 

utilizado nas câmaras de direito público. 3. No que se refere às sessões extraordinárias, de natureza fixa, os 
procuradores de justiça que atuam nas câmaras cíveis irão assumir  às sessões extraordinárias cíveis, observada a 

disponibilidade, o mesmo ocorrendo no que se refere às sessões extraordinárias de direito público. 

Dr. Valdir Barbosa Júnior
                                                        14º Procurador de Justiça Cível
                                             Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível
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         MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO ​  
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA  

PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL  

ESCALA DE SESSÕES EM SETEMBRO 2025  

1ª Câmara Criminal:  

Sessões ordinárias: Terças-feiras às 14:00h:  
Dia 02.09  
Dia 09.09  
Dia 16.09 
Dia 23.09 
Dia 30.09  

Dr. Ricardo Van Der Linden Coelho 
Dr. Mário Germano Palha Ramos 
Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa 
Drª Andréa Karla Maranhão Condé Freire 
Drª Cristiane de Gusmão Medeiros 

15º Procurador de Justiça 
  1º Procurador de Justiça                         
10º Procurador de Justiça 
  8º Procurador de Justiça  
  7º Procurador de Justiça 

 
Sessões extraordinárias:  

1ª Sessão   
2ª Sessão    

Drª Andréa Karla Maranhão Condé Freire 
Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa 

  8º Procurador de Justiça 
10º Procurador de Justiça 

 

2ª Câmara Criminal:  

Sessões ordinárias: Quartas-feiras às 14:00h:  

Dia 03.09 
Dia 10.09 
Dia   17.09 
Dia   24.09 

Dr. José Correia de Araújo 
Dr. Giani Maria do Monte Santos 
Dr. Fernando Barros de Lima 
Dr. Fernando Barros de Lima 

22º Procurador de Justiça 
18º Procurador de Justiça 
14º Procurador de Justiça (acumulação) 
  3º Procurador de Justiça 

 
Sessões extraordinárias:  

1ª Sessão 
2ª  Sessão  

Dr. Mário Germano Palha Ramos 
Dr. Fernando Barros de Lima 

5º Procurador de Justiça (acumulação) 
3º Procurador de Justiça 

 
3ª Câmara Criminal  

Sessões ordinárias: Quartas-feiras às 09:00h:  

Dia 03.09 
Dia 10.09 
Dia  17.09 
Dia  24.09 

Drª Laíse Tarcila Rosa de Queiroz 
Drª Laíse Tarcila Rosa de Queiroz 
Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira 
Drª Áurea Rosane Vieira 

 6º Procurador de Justiça (acumulação) 
 9º Procurador de Justiça 
 4º Procurador de Justiça 
23º Procurador de Justiça 

 
Sessões extraordinárias:  

1ª Sessão 
2ª  Sessão 

Drª Laíse Tarcila Rosa de Queiroz 
Dr. Antônio Carlos de O. Cavalcanti 

  9º Procurador de Justiça                          
13º Procurador de Justiça 

 
4ª Câmara Criminal:  

Sessões ordinárias: Terças-feiras às 09:00h:  

Dia 02.09  
Dia 09.09  
Dia 16.09 
Dia 23.09 
Dia 30.09 

Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros 
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros 
Drª Ericka Garmes Pires 
Drª Mariléa de Souza Correia Andrade 
Dr. Carlos Alberto Pereira Vitório 

24º Procurador de Justiça 
21º Procurador de Justiça (acumulação)     
20º Procurador de Justiça (convocação) 
19º Procurador de Justiça 
17º Procurador de Justiça  

 
Sessões extraordinárias:  

1ª Sessão 
2ª  Sessão  

Drª Ericka Garmes Pires 
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barro 

 20º Procurador de Justiça (convocação) 
 21º Procurador de Justiça (acumulação) 

 
                                                        Aguinaldo Fenelon de Barros  

                                               24ª Procurador de Justiça Criminal  
                                                  Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal 

AGUINALDO 
FENELON DE 
BARROS:1576909

Assinado de forma digital 
por AGUINALDO FENELON 
DE BARROS:1576909 
Dados: 2025.08.27 
15:24:53 -03'00'

ANEXOS - ESCALA Nº ESCALA DE SESSÕES EM SETEMBRO 2025

ANEXOS - ESCALA Nº ESCALA DE SESSÕES EM SETEMBRO 2025


		2025-08-29T19:14:30-0300
	PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA




